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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

LEI MUNICIPAL Nº 488. DE 23 DE DEZEMBRO DE 2003 

DA NOVA REDAÇÃO AO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE 
MARECHAL FLORIANO . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARECHAL FLORIANO ESTADO DE ESPIRITO 
SANTO, faz saber que a cãmara aprova e ele sanciona a seguinte lei. 

TÍTULO 1 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

CAPITULO ÚNICO 
DA ESTRUTURA 

Art. 1° - Integram o Sistema Tributário do Município. 
1 OS IMPOSTOS: 

a) sobre a propriedade predial e territorial urbana, 
b) sobre serviços de qualquer natureza; 
c) sobre a transmissão de bens imóveis; 

li AS TAXAS: 
a) de coleta de lixo; 
b) limpeza pública; 
c) conservação de calçamento; 
d) fiscalização de localização, Instalação e funcionamento de 

estabelecimentos industriais, comerciais e profissionais; 
e) funcionamento em horário especial; 
t) exercício de comércio eventual ou ambulante; 
g) execução de obras; 
h) parcelamento de solo; 
i) publicidade; 
1) ocupação de solo nas vias e logradouros púbhcos, 
m) de serviços diversos. 

Ili AS CONTRIBUIÇÕES 
a) contribuição de melhoria; 
b) contribuição econômica para o custeio do serviço de 

iluminação pública. 

TITULO li 
DOS IMPOSTOS 

CAPÍTULO 1 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 

SEÇÃO 1 
FATO GERADOR 
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Art. 2º - O Imposto sobre a propriedade predial e temtonal urbana, 
tem como fato gerador a propriedade o domínio útil ou a posse de bem imôvel 
urbano. 

Parágrafo Único - Para os efeitos deste artigo, considera-se como 
urbano o 1mo11el 

constante de loteamento aprovado pela Prefeitura, 
li locahzado em região bene1iciada com pelo menos dois 

dos seguintes serviços públicos: 
a) meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais, 
b) abastecimento de âgua; 
e) sistema de esgoto sanitário, 
d) rede de iluminação pública com posteamento para 

dfstribuição don1icihar 
e) escola de primeiro grau ou posto de saúde, a uma dls!ãncía 

máxima de 3 (três) quilómetros do 1môvel a :msiderado. 
Ili que independente da wa localização. tenha área 

1men0< a um hectare ou que não seja utilizado. comprovadamente em exploração 
extrativa vegetal. agricola, pecuária ou agro-industrial. 

IV o imposto predial e territorial urbano incidente sobre as 
unidades competentes de loteamento será, a titulo de incentivo ao aumento de 
oferta de lotes residenciais, até a primeira operação de venda, inclusive promessa, 
uma redução de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o fator localização. 

Art. 3° - A lei municipal fixarâ oportunamente a delimitação das 
zonas urbanas 

Art. 4° - Contnbuinte do imposto é o proprietário, o nrular do domm10 
úhl ou o possuidor do imóvel a qualquer trtulo 

Parágrafo Único - São também contribuintes o promitente, 
comprador emitído na posse, os posseiros, ocupantes ou comodatârios de imóveis 
pertencentes à União, Estados ou Municípios. ou a qualquer outras pessoas 
isentas na forma desta Lei. 

SEÇÃO li 
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALIQUOTA 

Art. 5° - A base de càlculo do Imposto Predtal e Temtonal Urbano e o 
valor venal do imóvel, fl}(ado na forma desta Lei. 

l 1% (um porcento) para cada imóvel edificado. 
li 2% (dois por cento) para cada imóvel não edificado. 

Art 6° - Os imóveis não edificados. situados em logradouros dotados 
de pavimentação, esgoto sanitário ou pluvlal e abastecimento de água, serão 
lançados na alíquoia de 2% (dois por cento) com acréscimo progressivo de 1% 
(um por cento) ao ano até o máximo de 10% (dez por cento). 
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§ª 1° - Os acrêsomos progressivos refendos neste arogo serão 
apl icados a partir do exercicio financeiro seguime ao que esta Lei entrar em vigor 

§ 2° - O início da construção sobre o terreno exclui o acréscimo 
progressivo de que trata este artigo, passando o imposto a ser calculado na 
alíquota de 2% (dois por cento). 

§ 3º - A paralisação de obra por prazo supenor a 1 (um) ano 
consecutivo. determinará o retomo da alíquota por ocasião cio início da obra. 

SEÇÃO Ili 
DO VALOR VENAL 

Art. 7° - O valor venal do imóvel é constituído pela soma dos valores 
do terreno e da edificação. 

Art. 8" - A apuração do valor venal serã feita tomando-se por base cs 
elementos constantes na planta genênca de valores, o valor base do metro 
quadrado e da tabela de preços de construção apficadoS aos elementos 
constantes cio Cadastro Imobiliário. 

Parágrafo Único - Na composição da Planta Genénca de valores do 
município e da tabela de preços de construções, levar-se-á em conta os seguintes 
elementos: 

quanto ao terreno 
a) o fator localização da rua ou zona em que estiver o 1mover 

localizado. 
b} os serviços públicos. ou de ublidaáes públicas existentes na 

via ou logradouro. 
li quanto ao prédio: 

a) o padrão ou llpo de construção; 
b) o valor unitário do metro quadrado; 
c) o estado de conservação: 

Art. 9° - É oons1deraclo imóvel sem edificação para efeito de 
1nooênaa ao Imposto a existéncia de: 

1 prédios em construção até a data de sua ocopaçào. 
li prédios em estado de ruína ou de qualquer modo 

inadequado a uttltzação de qualquer natureza ou as construções de natureza 
temporária; 

Art. 10 - O valor venal do imóvel sera determinado mediante a 
aplicação da seguinte fórmula. WI = VT + VE, onde : 

WI va!or venal cio imóvel 
VT valor cio terreno 
VE valor da edrficação 
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Art. 11 - O valor do terreno (VT) será obtido aplicando-se a fórmula 
VT = AT X VM'T. onde: 

VT valor do terreno 
A T área do terreno 
VM2T valor do metro quadrado do terreno 

§ 1ª O valor do metro quadrado de terreno l'JMZT). sera comg100 
de aoordô com as características individuais. levando em conta a localização, a 
situação, a pedologia e a topografia de cada 1erreno. de acoróo com a fórmula 
seguinte· 

VM'T = VB x LOC x S x P x T. onde: 
100 

VM:fl" valor do metro quadrado do terreno 
VB valor base 
LOC fator localização 
100 

S coeficiente corretivo de situação 
P coeficiente corretivo de pedologia 
T coeficiente correbvo de topografia 

§ 'r Vator base é um determinado valor de RS 22.54 (vinte e doiS 
reais e c111qüenta e quatro centavos). ublizado no câlculo de valores unitânos de 
terreno, obtido a pamr de vaiares mâxlmo e mínimo de metro quadrado de terreno 
encontrados na pesquisa de valores imoblliârios cio município. 

§ 3° Fator localização consiste em um grau, variando de 01 (zero 
um) a 999 (novecentos e noventa e nove) atribuído ao imóvel, expressando uma 
relação percentual existente entre o valor base do município e o valor do metro 
quadrado do terreno, obtido através da Planta Genérica de Valores do Município: 

FL = VM2T X 100, onde. 
VB 

FL fator 1ocaltZação 
VM2T valor do metro quadrado do terreno 

§ 4° Coefioeme corretivo de srtuação, refendo pela letra ·s' 
consiste em um grau alribuido ao imóvel, conforme situação, mais ou menos 
favorável dentro da quadra oo em função da relação de profundidade sobre 
testada para os casos de terrenos de uma frenta 

1 • o coeficiente de situação, será obtido através da 
seguinte tabela. 

SITUACÃO DO TERRENO 
Esquina - 02 frentes 
EncravadoNila 
01 frente 

COEFICIENTE DE SITUACÃO 
1, 10 
0,80 
1,00 
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§ 5º Coeficiente corretivo de Pedologia, referido pela sigla "P'', 
consiste em um grau atribuído ao imóvel conforme as características do solo. 

1 - o coeficiente de pedologia será obtido através da seguinte 
tabela: 

PEDOLOGIA DO TERRENO 
Alagado 
Inundável 
Rochoso 
Normal 
Arenoso 
Combinação dos demais 

COEFICIENTE DE PEDOLOGIA 
0,60 
0,70 
0,80 
1,00 
0,80 
0,80 

§ 6° Coeficiente corretivo de topografia, referido pela ietra ·r , 
consiste em um grau, atribuído ao imóvel conforme as características do relevo do 
solo. 

o coeficiente de topografia será obtido através da 
seguinte tabela: 

TOPOGRAFIA DO TERRENO COEFICIENTE DE TOPOGRAFIA 
Plano 
Aclive 
Declive 
Topografia irregular 

1,00 
0,90 
0,60 
0,70 

Art. 12 - O valor da edificação (VE), sera obtido aplicando-se a 
seguinte fórmula: 

VE = AE x VM2E, onde: 
VE valor da edificação 
AE área da edificação 
VM2E valor do metro quadrado da edificação 

§ 1° O valor do metro quadrado da edificação para cada um dos 
seguintes tipos: casa, apartamento, telheiro, galpão, indústria, loJa ou especial 
(entende-se por especial os prédios destinados âs atividades, cinemas, igrejas, 
teatros, hospitais e supermercados), serão obtidos através de órgãos técnicos 
ligados à construção civll, tomando-se o valor máximo do metro quadrado de cada 
tipo de edificação em vigor para o município ou para a região. 

§ 2° O valor máximo referido no parágrafo anterior, será corrigido 
de acordo com as características de cada edificação, levando-se em conta a 
categoria, o estado de conservação e o subtipo. 

§ 3° O valor do metro quadrado de edificação referido nos 
parágrafos 1° e 2º deste artigo será obtido aplicando-se a fórmula: 
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VM2E= VM'T.E X CAT x C x ST, onde: 
100 

VM2E valor do metro quadrado da edificação 
VM2T.E valor do metro quadrado do tipo de edificação 
CA T coeficiente corretivo de categoria 
100 
e 
ST 

coeficiente corretivo de conservação 
coeficiente corretivo de subtipo de edificação 

§ 4º O valor do metro quadrado do tipo de edificação (VM2T E) será 
obiido através da seguinte tabela; 

TIPO DE EDIFICAÇÃO 
Casa/Sobrado 
Apartamento 
Telheiro 
Galpão 
Indústria 
Loja 
Especial 

VALOR M2 EDIFICAÇÃO 
5,38 
3,81 
0,95 
1,90 
2,54 
2,85 
6,34 

§ 5° A categoria da edificação sera determinada pela soma de 
pontos das informações de edificação e eqüivale a um percentual de valor máximo 
de metro quadrado de edificação. 

1 A obtenção de pontos das informações da .edificação é 
expressa no anexo 1, deste Código. 

§ 6° Coeficiente corretivo de conservação, refendo pela sigla "C", 
consiste em um grau atribuído ao imóvel construído, conforme seu estado de 
conservação. 

o coeficiente de conservação será obtido através da 
seguinte tabela: 
CONSERVAÇÃO DA EDIFICAÇÃO COEFIC. DE CONSERVACÃO 

Nova/Otimo 
Bom 
Regular 
Mau 

1,00 
0,90 
0,70 
0,50 

§ 7° Coeficiente corretivo de subtipo de edificação, refendo pela 
sigla "ST", consiste em um grau atribuído ao imóvel de acordo com a 
caracterização, posição, situação de construção e fachada 

1 o coeficiente corretivo de subtipo será obtido através do 
anexo 11, deste Código. 

Art. 13 - Para o cálcufo da fração ideal de terreno será usada a 
seguinte fórmula. 

Fração Ideal =Área do terreno x área da unidade 
Área total da edificação 
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Art.14 - Para o cálculo da testada ideal, será usada a seguinte 

Testada Ideal = Área da unidade x Testada 
Área total da edificação 

Art. 15 - As tabelas anexas a esta Lei para cáiculo do IPTU poderão 
ser alteradas a níveis reajustáveis por Decreto com especificação de seus itens, e 
publicada anualmente até 15 (quinze) de janeiro. 

Art. 16 - Para o lançamento de construções novas ou reformas 
desde que tenha sido expedido o Habite-se ou certificado de aceitação de obras, 
os dados necessários serão fornecidos pela Secretaria Municipal de Obras, 
mediante preenchimento do Boletim de Cadastro Imobiliário (BCI). 

Art. 17 - As alterações de lançamento serão efetuadas, para efeito 
de cobrança do imposto, a partir do exercício seguinte àquele em que ocorrer o 
fato que motivar a mudança. 

Art. 18 - Quando as construções em áreas loteadas atingir dois ou 
mais lotes, estes serão incorporados, passando a constituir uma única unidade 
autônoma. 

Art. 19 - São consideradas autoridades fiscais, para efeito do 
Código Tributário, todos os servidores públicos municipais que disponham de 
poderes ou atribuições para a prática de quaisquer atos que se refiram ao 
lançamento, à fiscalização, à arrecadação, ao recolhimento e controle dos tributos 
municipais, bem como aqueles que tenham instruções especiais do responsável 
pelo órgão fazendário. 

Art. 20 - Quanto à autoridade administrativa, a seu critério, julgar 
1nsufic1entes ou imprecisas as declarações prestadas, poderá convocar o 
contribuinte para completá-las ou esclarecê-las. 

§ 1° A convocação do contribwnte será feita por quaisquer dos 
meios previstos no Código Tributário Municipal. 

§ 2° Feita à convocação do contribuinte, terá ele o prazo de 20 
(vinte) dias para prestar esclarecimentos solicitados, pessoalmente ou por via 
postal, sob pena de que se proceda ao lançamento de oficio. 

SEÇÃO IV 
DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO 
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Art. 21 - São de Inscrição obrigatória no Cadastro Fiscal Imobiliário, 
os imóveis existentes como unidades autônomas no município e os que venham 
surgir por desmembramento ou remembramentos dos atuais, ainda que sejam 
beneficiados por Isenção ou imunidade. 

Parágrafo Único - Unidade autônoma é aquela que permite uma 
ocupação ou utilização privativa e que seu acesso se faça independentemente das 
demais ou igualmente com as demais, por meio de áreas de acesso ou circulação 
comum a todas, mas nunca através de outra. 

Art. 22 - A inscrição no Cadastro Fiscal Imobiliário, será promovida: 
1 pelo proprietário ou seu representante legal ou pelo 

respectivo possuidor a qualquer titulo; 
li por qualquer dos condôminos; 
Ili de ofício; 

a) em se tratando de próprio, federal, estadual, municipal ou 
entidade autárquica: 

b) através de auto de infração, após o prazo estabelecido para a 
inscrrção ou comunicação de alteração de qualquer natureza 
que resulte em modificação de base de cálculo do imposto. 

Art. 23 - O contribuinte deverá declarar á Prefeitura dentro de 30 
(tnnta) dias, contados da respectiva ocorrência: 

1 a aquisição de imóveis edificados ou não; 
li modificações de uso; 
Ili mudança de endereço para entrega de notificações ou 

substituições de responsáveis ou procuradores; 
IV outros atos ou circunstâncias que possam afetar a 

incidência do imposto. 

Art. 24 - As construções feitas sem licença ou em desacordo com as 
normas municipais, serão inscritas e lançadas, apenas para efeitos fiscais. 

§ 1° A inscrição e os efeitos fiscais no cas.o deste artigo, não criam 
direitos ao proprietário, t itulares do domínio útil ou possuidor a qualquer título, e 
não excluem à Prefeitura o direito de exigir a adaptação da edificação às normas e 
prescrições legais ou a sua demolição independentemente das sanções cabíveis. 

§ 2° A inscrição no Cadastro Imobiliário será atualizada sempre 
que se verificar qualquer alteração que modifique a situação anterior do imóvel. 

§ 3° A alteração poderá ser comunicada por qualquer interessado, 
desde que apresente o documento hábil exigido pela repartição competente. 

SEÇÃO V 
DO LANÇAMENTO E DO PAGAMENTO 
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Art. 25 - O lançamento do Imposto sobre propriedade Predial e 
Territorial Urbana é anual e será feito com base nos elementos constantes de 
Cadastro Imobiliário. 

§ 1º O lançamento será feito no nome sob o qual estiver inscrito o 
imóvel no Cadastro Imobiliário. 

§ 2° Os contribuintes do imposto terão ciência do lançamento 20 
(vinte) dias de vencimento, por quaisquer dos meios de comunicação. 

Art. 26 - A arrecadação do imposto é anual, podendo o Executivo 
Municipal fracioná-lo em parcelas, como dispuser o regulamento. 

Parágrafo Único - O contribuinte que efetuar o pagamento relativo a 
todo exercício, em cota única, no prazo estabelecido em regulamento, gozará de 
redução de 1( hum por cento) a 20%(vinte por cento) do imposto a critério do 
Executivo Municipal. 

Art. 27- O imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
será recolhido por meio de guia em cota única ou fracionado em 3 (três) ou até 
6(seis) cotas iguais. 

Parágrafo Único - Os prazos para pagamento do Imposto sobre a 
propriedade Predial e Territorial Urbana serão fixadas anualmente. 

Art. 28 - O imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
poderá ser pago nas agências bancárias autorizadas. 

CAPÍTULO li 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA 

SEÇÃO! 
DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA 

Art. 29 - O imposto sobre serviço de qualquer natureza tem como 
fato gerador a prestação de serviço, por pessoa física ou jurídica, com ou sem 
estabelecimento fixo, de serviço não compreendido na competência dos Estados, 
constantes na lista de serviços, conforme anexo IX deste Código. 

§ 1° - O imposto incide também sobre o serviço proveniente do 
exterior do pars ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do pais. 
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§ 2º - O imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a 
utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante 
autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou 
pedágio pelo usuário final do serviço. 

casos: 

Art. 30 -A incidência do Imposto independe: 
a) do resultado financeiro do efetivo exercicio da atividade; 
b) do cumprimento de quaisquer ex1gencias legais, 

regulamentares ou administrativas, relativas à atividade, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis; 

c) da destinação do serviço; 
d) da denominação dada ao serviço prestado. 

Art. 31 - Será devido o Imposto neste Município, nos seguintes 

quando o serviço for prestado através de 
estabelecimento situado no seu território, seja sede, filial, agência, sucursal, 
escritório de representação ou contato, ou quaisquer outras denominações que 
venham a ser utilizadas; 

li quando na falta de estabelecimento, houver domicílio 
do prestador no seu território; 

Ili quando o prestador dos serviços ainda que não 
domiciliado neste Município, venha exercer atividades no seu território nos 
seguintes casos: 

a) o contribuinte tomador ou intermediário estiver estabelecido ou na 
falta de estabelecimento, estiver domiciliado neste município, na 
hipótese do§ 1° do Art. 29° desta Lei; 

b} da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras 
estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 do 
anexo IX; 

c) da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 do 
anexo IX; 

d) das edificações em geral, estradas, pontes. portos e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 do anexo IX; 

e) da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, 
tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, 
rejeitas e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.09 da do anexo IX; 

f) da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e 
logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, 
jardins, e congêneres. no caso dos serviços descritos nos subitem 
7.10 do anexo IX; 

g) da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de 
árvores, nos casos dos serviços descritos no subitem 7.11 do 
anexo IX; 

h) do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de 
agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.12 do anexo IX; 
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i) do florestamento. reflorestamento. semeadura, adubação e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7. 14 do 
anexo IX: 

j) da execução dos serviços de escoramento, contenção de 
encostas e congêneres, no caso dos serviços no subitem 7 .15 do 
anexo IX; 

k) da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.16 do anexo IX; 

1) da guarda e estacionamento , no caso do subitem 11 .01 do anexo 
IX; 

m} da vigilância, segurança ou monitoramento de bens e serviços no 
caso dos serviços descritos no subitem 11. 02 do Anexo IX: 

n) do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e 
guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 
do Anexo IX; 

o) da execução de serviços de diversão, lazer, entretenimento e 
congêneres, no caso dos serviços descritos pelos subitens do 
item 12, exceto o 12.13 do anexo IX; 

p) do serviço de transporte de natureza municipal, descrito no 
subitem 16.01 do anexo IX; 

q) do fornecimento de mão de obra, mesmo em caráter temporário, 
inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou 
temporários, contratados pelo prestador de serviço, descrito no 
subitem 17.05 do anexo IX; 

r) da feira, exposição, congresso ou congêneres a que se referir o 
planejamento, organização e administração, descrito pelo subitem 
17.09 do anexo IX; 

s) aeroporto, terminal rodoviário, íerroviário ou metroviário, 
descritos no item 20 do anexo IX: 

Parágrafo único - no caso dos serviços descritos no subitem 3.03 e 
22.01 do Anexo IX, considera-se o Imposto devido referente a extenção no 
território deste município. 

Art. 32 - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o 
contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou 
temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo 
irrelevantes. Para caracteriza-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de 
atendimento, sucursal, escritório de representação, contato ou quaisquer outras 
que venham a ser utílizadas. 

§ 1° A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado 
habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como 
estabelecimento prestador, para os efeitos deste artigo. 
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§ 2º São também considerados estabelecimentos prestadores, os 
locais onde forem realizados espetáculos de diversões públicas de natureza 
itinerante. 

SEÇÃO li 
DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 33 - O Poder executivo poderá atribuir ao usuário do serviço, na 
condição de contribuinte substituto, a responsabilidade pelo pagamento do 
Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN, relativo aos servíços 
prestados por terceiros. 

§ 1° Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados 
ao recolhimento integral do Imposto devido, multa e acréscimos legais, 
independente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput e no parágrafo 1° deste 
artigo, serão responsáveis: 

1 A pessoa iuridica, ainda que imune ou isenta, tomadora 
ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 
7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 11.02, 17.05e17.09. 

Art. 34 - Para emissão de notas fiscais, as empresas contratadas 
para realização de serviços deverão Inscrever-se no cadastro de contribuintes do 
Município. 

Parágrafo único - é de responsabilidade das empresas contratantes 
informarem às empresas contratadas da necessidade da inscrição no cadastro 
municipal. 

Art. 35 - As empresas contratantes são obrigadas a comunicar ao 
órgão competente da Prefeitura, qualquer alteração que houver em relação aos 
contratos existentes de terceirização de serviços, inclusive encerramento e 
assinatura de novos contratos. 

Art. 36 - As empresas com sede em outro Município, e que 
executarem qualquer tipo de serviço constante no Inciso Ili do Art. 31º, desta Lei, 
são obrigadas a providenciar sua inscrição no cadastro de contribuintes do ISS. 

§ 1° A inscrição terá caráter provisório e durará enquanto o serviço 
for executado no Município. 

§ 2° Para a inscrição da empresa será ex1g1da cópia autenticada 
dos segu1ntes documentos: 



~+avnl/ Q//lu,,m:o,;jtd ele Q/ftm~I @k;tt;cf/no, 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Contrato Social e a última alteração; 
CPF e Carteira de Identidade do(s) responsável(s} , 
Cartão de Inscrição no CNPJ; 
Cartão de Inscrição no ISS do Município onde a empresa estiver sediada, 
Cópia dos Contratos de Prestação de Serviços. 

§ 3º Não é necessário abertura de filial no Município. 

Art. 37 - As empresas enquadradas no Art. 36° desta Lei devem 
soliciiar â Prefeitura Municipal autorização para emissão de Nota Fiscal no valor 
exato do serviço prestado no território do município durante o mês. 

§ 1º A emissão da nota fiscal de serviços será de responsabilidade 
da Prefeitura. 

§ 2º junto com a nota fiscal será emitida a guia de recolhimento do 
ISS, que será recolhido aos cofres do Município. até o dia 10 do mês subseqüente 
ao da emissão da nota fiscal. 

SEÇÃO Ili 
DA NÃO-INCIDÊNCIA 

Art.38 - O imposto não incide sobre: 
1 As exportações de serviços para o exterior do pais; 
li A prestação de serviços em relação de emprego, dos 

trabaihadores avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de 
conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos 
gerentes-delegados; 

Ili O valor intermediado no mercado de títulos e valores 
mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos 
moratórias relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 

Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no Inciso 1 os 
serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o 
pagamento seja feito por residente no exterior. 

SEÇÃO IV 
DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 39 - A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, salvo 
quando prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte ou por 
intermédio de sociedade uniprofissionais. 

Art. 40 - Constitui preço de serviço a receita bruta a ele 
correspondente, sem quaisquer deduções, ainda que a titulo de subempreitada, 
materiais ou mercadorias aplicadas, fretes ou quaisquer outras despesas, 
ressalvadas as exceções do parágrafo único deste artigo. 
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Parágrafo Único - será permitido deduzir do preço dos serviços os 
valores correspondentes: 

1 no caso dos subitens 7.02 e7,05 do Anexo IX: 
a) os materiais adquiridos de terceiros ou produzidos pelo 
prestador dos serviços, fora do local da prestação, uma vez 
comprovadamente aplicados na obra e a ela incorporados; 
b) as subempreitadas, quando estas já estiverem tributadas pelo 
imposto neste Município. 

li nos demais casos, ao fornecimento de mercadorias 
constantes das ressalvadas ou exceções contidas na própria lista de serviços. 

Art 41 - A alíquota do Imposto sobre serviço de qualquer natureza 
será de acordo com o disposto no Anexo IX, calculado com base no preço dos 
serviços. 

§ 1º Tratando-se de prestação de serviços sob a formçi de trabalho 
pessoal do próprio contribuinte, o imposto será calculado de acordo com o ANEXO 
X. 

§ 2º Quando os serviços a que se referem os subitens 4.01 , 4.02, 
4.05, 4.06, 4.08, 4.09, 4.10, 4.11 , 4.12, 4.13, 4.14, 4.15, 4.16, 5.01 e todos os 
subitens do item 17 do anexo IX, forem prestados por sociedades uniprofissionais, 
o Imposto será calculado na forma do anexo X desta Lei, em relação a cada 
profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que presta serviços em nome da 
sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal nos termos da lei 
aplicável. 

§ 3º O imposto calculado na forma do disposto no § 2° deste artigo, 
será acrescido de 20% (vinte por cento) por emprego em relação a cada 
profissional habilitado. 

§ 4° O disposto no § 2º deste artigo não se aplica ás sociedades 
em que exista: 

1 sócio pessoa jurídica; 
li sócio não habilitado para o exercicio da atividade 

correspondente aos serviços prestados pela sociedade; 
Ili mais de 5 (cinco) empregados não habilitados para o 

exercício de atividades correspondentes aos serviços prestados pela sociedade. 

Art. 42 - São consideradas sociedades uniprofissionais aquelas 
constituídas por sócio, pessoas físicas, que desempenhem idêntica atividade 
dentre as abaixo relacionadas: 

1 advogados ou provisionados; 
li agentes de propriedade industrial; 
Ili contadores, auditores, guarda-livros e técnicos em 

contabilidade; 
IV economistas; 
V enfermeiros. protéticos. dentistas, obstétras, 

ortopédicos, fonoaudiólogos e psicólogos, 
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VI engenheiros, arquitetos, e urbanistas; 
VII laboratórios de análises clf nicas e eletricidade médica; 
VIII médicos. 

Parágrafo único O tratamento previsto neste artigo 
só será aplicado quando se tratar de sociedade regularmente constituída. 

Art. 43 - O Imposto devido pelos prestadores de serviços sob a 
forma de trabalho pessoal e pelas sociedades de profissionais será lançado 
anualmente, considerados, para tanto. os dados declarados pelos contribuintes ao 
ensejo da sua inscrição no cadastro próprio. 

Parágrafo Único - Para os fins deste artigo, considera-se ocorrido o 
fato gerador do imposto: 

1 a Primeiro de Janeiro de cada exercício, no tocante aos 
contribuintes já inscritos no exercício anterior; 

li na data do Início da atividade, relativamente aos 
contribuintes que vierem a se inscrever no decorrer do exercício. 

Art. 44 - Na hipótese de prestação de serviços enquadrados em mais 
de uma atividade constante da lista, o imposto será calculado de acordo com as 
diversas alíquotas previstas para cada caso. 

SEÇÃO V 
DA RETENÇÃO NA FONTE 

Art. 45 - Estão suje.itos ao desconto do unposio sobre serviços de 
qualquer natureza, na fonte, os serviços constantes da lista de serviços do anexo 
IX desta Lei, quando: 

1 contratados por pessoa jurídica, independente de sua 
condição de imunidades ou isenção; 

a) o prestador de serviço por pessoa jurídica e não emitir nota 
fiscal ou outro documento pennitido, que contenha no mínimo, 
nome ou razão social, endereço ou número de inscrição no 
Cadastro Mobilíário de Contribuinte; 

b) o serviço for prestado em caráter pessoal e o prestador, 
profissional autônomo, não apresentar comprovante de 
inscriçao no Cadastro Mobiliário do Contribuinte; 

c) se tratar de serviços de construção civil, de prestador não 
estabelecido neste Município. 

Art. 46 - A retenção do imposto é obrigatória: 

no ato do pagamento de quaisquer serviços de que 
trata o Art. 40° desta Lei, caso não tenha sido comprovadamente, recolhido aos 
cofres do município. 
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Art. 47 - As fontes pagadoras deverão fornecer aos contribuintes, 
documento comprobatório, da retenção do imposto, em duas vias com indicação 
da natureza e montante dos serviços contratados, o nome do prestador, sua 
inscrição, se houver, o mês de referência, endereço e atividade do prestador a que 
o mesmo se refere. 

Art. 48 - A prova de quitação do imposto é 1nd1spensável. 
1 à expedição de ºHABITE-SE" ou "AUTO DE VISTORIA" 

e à conservação de obras particulares; 
li ao pagamento de obras contratadas com o município. 

Art. 49 - O não recolhimento da importância retida, no prazo 
regulamentar será considerado apropriação indébita, ficando o infrator suieito a 
penalidades previstas em Lei. 

SEÇÃO VI 
DO ARBITRAMENTO 

Art 50 • O valor do imposto será sempre lançado a partir de uma 
base de cálculo arbitrada, sempre que se verificar qualquer das seguintes 
hipóteses. 

não possuir o sujeito passivo, ou deixar de exibir os 
elementos necessanos à fiscalização das operações realizadas, inclusive nos 
casos de perda, extravio ou inutilização de livros ou documentos fiscais, 

li serem omissos ou, pela inobservância de formalidades 
legais, não mereçam fé os livros ou documentos exibidos pelo sujeito passivo; 

Ili não prestar o sujeito passivo, após regularmente 
intimado, os esclarecimentos, exigidos pela fiscalização, prestar esclarecimentos 
insuficientes ou que não mereçam fé, por inveridicos ou falsos; 

IV exercício de qualquer atividade que constitua fato 
gerador do imposto, sem se encontrar o sujeito passivo devidamente inscrito no 
órgão competente: 

V prática de subfaturamento ou contratação de serviços 
por valores abaixo do preço de mercado; 

VI flagrante insuficiência do imposto pago em face do 
volume dos serviços prestados. 

§ 1° o 
ocorridos no período 
incisos deste artigo. 

arbitramento referir-se-á, exclusivamente aos fatos 
em que se verificar os pressupostos mencionados nos 

§ 2° Nas hipóteses previstas neste artigo, o arbitramento será 
fixado por despacho da autoridade fiscal competente que considerar, conforme o 
caso: 

a) os pagamentos de impostos efetuados pelo mesmo ou por 
outros contribuintes de mesma atividade. em condições 
semelhantes; 
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b) o valor de matérias-primas. combustíveis e ouiros maiería1s 
consumidos ou aplicados no período; 

c) folhas de salários pagos durante o período adicionadas de 
todos os rendimentos pagos, inclusive honorários de diretores 
e retiradas de proprietários, sócios ou gerentes, bem como 
das respectivas obrigações trabalhistas e sociais; 

d) aluguel mensal do imóvel e dos equipamentos ou quando 
próprio. 1%(hum por cento) do valor dos mesmos computados 
ao mês ou fração; 

e) despesa com o fornecimento de água, Telefone e demais 
encargos obrigatórios ao contribuinte; 

t) o arbitramento não inclui a incidência de correção monetária. 
acréscimos moratóríos e multa sobre o débito de imposto que 
venha a ser apurado, nem da penalidade por descumprimento 
da obrigação acessória que lhe sirva de pressuposto. 

SEÇÃO VII 
DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO 

Art. 51 - Todas as pessoas físicas ou Jurídicas, com ou sem 
estabelecimento fixo, que exerça, habitual ou temporariamente, quaisquer das 
atividades constantes do anexo IX, ficam obrigadas à inscrição no Cadastro de 
Contribuinte do Imposto sobre serviços de qualquer natureza. 

Parágrafo Único • A rnscrição no cadastro a que se refere este 
artigo, será promovida pelo contribuinte ou responsável ou de "ofício' pelo órgão 
competente. 

Art. 52 - As declarações prestadas pelo contribuinte ou 
responsáveis, no ato da inscrição ou da atualização dos dados cadastrais, não 
implicam na sua aceitação pelo fisco, que poderá revê-las a qualquer época, 
independente de prévia ressalva ou comunicação. 

Art. 53 • A obrigatoriedade de inscnção estendem-se ás pessoas 
físicas e jurídicas, isentas ou imunes do pagamento do imposto. 

Art 54 • A inscrição deverá ser efetuada antes do início das 
atividades de prestador de serviços. 

Art. 55 - O contribuinte é obrigado a comunicar a cessação, 
paralisação ou alteração de suas atividades no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados na data de sua ocorrência. 

§ 1° A cessação ou paralisação da atividade não extingue débitos 
existentes ou que venham a ser apurados posteriormente. 
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§ 2º Em caso de deixar o contribuinte de recolher o imposto por 
mais ae dois anos consecutivos e não for encontrado no domicílio tributário 
fornecido para tributação, a inscrição e o cadastro poderão ser baixados de oficio 
na forma que dispuser o regulamento 

SEÇÃO VIII 
DO LANÇAMENTO E DO PAGAMENTO 

Art. 56 - O lançamento do Imposto sobre serviço de qualquer 
natureza será feito oom base nos dados constantes do Cadastro de contnbumtes e 
da declaração e guias de recolhimento 

Parágrafo Único - O lançamento será feito· 
1 de oficio; 

a) através de auto de infração; 
b) na hipótese de atividades sujeitas a taxação fixa. 

li por homologação, para os demais comnbumtes não 
inclusos no inciso 1 

Art. 57 - O imposto soore os serviços de qualquer natureza (ISSQN) 
sera recolhido: 

por meio de guia preenchida pelo própno contt1bu1nte. 
até o 10° (décimo) aia do rnés seguinte ao de referência do imposto, quando 
calculado com base no preço dos serviços. 

li por meio de camê emitido pelo órgão competente em 
parcelas ou em cota única. 

Ili quando se tratar de Imposto retido na fonte (ISS retido 
na fonte). até o 10° (décimo) dia útil subseqüente à data da retenção pela fonte 
pagadora. 

Art. 58 - O recolhimento do imposto sera feno nas agênaas 
bancánas conveniadas 

SEÇÃO IX 
DO DOCUMENTO FISCAL 

Art. 59 - Os prestadores de serviços isentos ou não inbutados. são 
obngados a manter em uso. documentário fiscal próprio. 

§ 1° O documento fiscal compreende os livros comerciais e fiscais, 
notas fiscais e demais documentos que se relacionarem com operações 
tributáveis. 

§ 2° O regulamento estabelecera modelo de llVro e notas fiscais. a 
forma de sua escrituração. podendo amda dispor sobre a dispensa e 
obrigatoriedade do seu uso, tendo em vista a natureza dos serviços ou ramo de 
abv1dade exercida no estabelecimento. 
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Art. 60 - Os livros só poderão ser usados depois de autenticados 
pela repartição compeiente. 

Art. 61 - A autenticação dos livros será feita mediante sua 
apresentação á repartição fiscal competente. 

§ 1º A autenticação feita em páginas em que o termo de abertura 
foi lavrado e assinado pelo contribuinte ou seu responsável legal. 

§ 2° Salvo a hipótese de início de atividade. os livros novos só 
serão autenticados mediante a apresentação do livro anterior a ser encerrado. 

Art. 62 - O documentário fiscal é de exibição obrigatória ao agente 
do fisco, devendo ser conservado pelo prazo de 5 (cinco) anos, por quem dele 
tiver feito uso, contados do encerramento da atividade. 

Art. 63 - Os livros não poderão ser retirados do estabelecimento, 
salvo como previsto em ato administrativo, quando exigidos pelo representante do 
fisco. 

Art. 64 - Fica a micro empresa dispensada da escrituração de livros 
fiscais, sendo mantida a obrigação de emitir notas fiscais em modelos 
simplificados que assegurem a aferição periódica de sua receita, bem como 
guardá-lo pelo prazo do artigo 61 desta Lei. 

SEÇÃO X 
DAS FORMAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SUBSEÇÃO 1 
DAS OBRAS HIDRÁULICAS E DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 65 - Consideram-se obras hidráulicas e construção civil· 
1 construção, demolição, reforma ou reparação de 

prédios e outras edificações; 
li retificação ou regularização de leitos ou perfis de nos, 

e.anais de drenagem ou de irrigação; 
Ili construção de barragens, diques, refinarias, sistema de 

produção de energia, de telecomunicação, de abastecimento d'água e 
saneamento e outros sistemas de distribuição de líquidos e gazes; 

IV terraplanagem e drenagem; 

Art. 66 - São considerados serviços auxiliares ou complementares 
de obras hidráulicas e de construção civil: 

1 estaqueamento, fundações, escavações, aterros, 
perfurações. desmontes, rebaixamento de lençóis d'água e escoramentos; 

li pinturas e revestimentos de pisos, tetos e paredes, 
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Ili carpintaria, serralheria e vídraçana; 
IV impermeabilização e isolamentos térmicos e acústicos; 
V instalações e ligações de água, de energia elétrica, de 

comunicações, de elevadores, de condicionadores de ar, de vapor, de ar 
comprimido, de sistema de condução de exaustão de gases de combustão. 
inclusive dos equipamentos relacionados com esses serviços; 

VI levantamentos topográficos e batimétricos; 
VII fornecimento de concreto pré-fabricado; 
VIII outros serviços correlatós. 

Art. 67 - Será permitido deduzir da base de cálculos os seguintes 
valores. 

1 dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços; 
li das subempregadas já tributadas neste Município. 

Parágrafo Único - Fica estabelecido que a redução referida no 
inciso J deste artigo, será no máximo de até 50%(cinqüenta por cento) do valor 
total dos serviços. 

Art. 68 - As deduções admitidas na prestação de serviços referidos 
no artigo anterior, excluem: 

1 quanto aos materiais, aqueles que não se 
incorporem às obras executadas, tais como: 

a) madeira e ferramentas para escoras e andaimes; 
b) ferramentas, máquinas, peças de reposição, combustíveis e 

lubrificantes; 
e) os adquiridos para formação de estoque ou armazenamento 

fora do canteiro de obra, antes de sua efetiva utilização; 
e) aqueles recebidos na obra após a sua conclusão. 

li quanto às sub-empreitadas: 
a) as realizações por profissionais autônomos ou sociedades 

uniprofissionais; 
b) as executadas depois da conclusão da obra. 

Parágrafo Único - Não serão dedutíveis os valores de materiais ou 
subempreitadas cujos documentos não estejam revestidos das formalidades 
legais ou que, não seja Identificado o emitente ou destinatário, bem como as 
mercadorias e seu respectivo valor. 

SUBSEÇÃO li 
DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

Art. 69 - A base de cálculo do imposto que recai sobre os 
estabelecimentos de ensino de qualquer grau ou nature.za, compõem-se : 
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das mensalidades ou anuidades pagas pelo aluno, 
inclusive as taxas de inscrição ou matrículas e acréscimos moratórios; 

li das receitas, quando incluidos na mensalidade ou 
anuidade, oriundos de: 

a) fornecimento de material escolar, inclusive livros; 
b) fornecimento de alimentação. 

Ili de outras receitas obtidas, inclusive as decorrentes de 
acréscimos moratórios. 

CAPÍTULO Ili 
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS E DOS DIREITOS 

A ELES RELATIVOS 

SEÇÃO 1 
DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA 

Art. 70 - O imposto é devido quando os bens transmitidos, ou sobre 
os quais versarem os direitos cedidos se situarem no território do Município, ainda 
que a mutação patrimonial decorra de contrato celebrado fora da circunscrição 
territorial do municipio. 

Parágrafo Único - Cada transmissão implicará um fato gerador 
distinto. 

Art. 71 - Considera-se bens imóveis, para efeito do imposto: 
1 o solo, com sua superfície, ou seus acessórios e 

adjacências naturais. compreendendo as árvores e os frutos pendentes, o espaço 
e o subsolo; 

li tudo quando o homem incorporar permanentemente ao 
solo, com a semente lançada á terra, os edifícios e as construções, de modo que 
não possa retirar sem destruição, fratura ou dano. 

Art. 72 - O imposto previsto no artigo tem como fato gerador: 
1 a transmissão onerosa. a qualquer título, da 

propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza ou acessão física, 
como definidos na Lei Civil; 

li a transmissão onerosa a qualquer título, de direitos 
reais sobre imóveis exceto os de garantia e as servidões; 

Ili a cessão dos direitos relativos às transmissões 
referidas nos incisos anteriores. 

Art. 73 - Estão compreendidos na incidência do imposto: 

a compra e venda, pura ou condicional; 
li permuta; 
Ili a doação em pagamento; 
IV a arrematação, adjunção em leilão; 



V a cessão do direito do arrematante ou adJud1catário; 
VI a cessão dos direitos decorrentes de compromisso de 

compro e venda, 
VII a cessão onerosa de benfeitorias e construções em 

terreno comprom1ssado à venda ou alheio, exceto a indenização de benfeitorias 
pelo proprietário do solo; 

VIII a cessão onerosa do direito à sucessão aberta; 
IX a transmissão onerosa de domínio útil; 
X todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, 

por natureza ou acessão física, e constitutivos de direitos reais sobre imóveis. 

SEÇÃO li 
DA NÃO INCIDÊNCIA 

Art. 74 - O imposto não incide sobre: 

ao patrimônio: 
a) 

b) 
e) 
d) 
e) 

1 a transmissão dos bens e direitos referidos no artigo 4° 

da União, dos Estados e dos Municípios, inclusive autarquias 
e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público quando 
destinadas aos seus serviços próprios e inerentes aos seus 
objetivos; 
de templos de qualquer culto; 
dos partidos políticos, inclusive suas fundações; 
das entidades sindicais dos trabalhadores: 
de instituições de educação ou de assistência social sem fins 
lucrativos, observados os requisitos legais. 
li a incorporação dos bens e direitos referidos nesta Lei 

ao patrimônio de pessoa jurídica, em pagamento do capital subscrito; 
Ili a desincorporação dos bens e direitos transmitidos na 

forma do item anterior, quando reverterem aos primitivos alienantes; 
IV a transmissão relativa aos bens e direitos referidos 

nesta Lei, quando decorrente da fusão, incorporação. cisão ou extinção de pessoa 
jurídica; 

V a extinção do usufruto, quando o proprietário for o 
instituidor; 

VI a construção ou parte dela, desde que 
comprovadamente realizada pelo adquirente, incidindo somente sobre o valor do 
que tiver sido construido pelo transmitente; 

definidos nesta Lei. 
VII a promessa de transmissão dos bens e direitos 

SEÇÃO Ili 
DAS ISENÇÕES 

Art. 75 - São isentos do imposto: 

1 a extinção de usufruto, quando o seu instituidor tenha 
continuado dono de sua propriedade; 
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li a transmissão dos bens de cônjuge, em virtude da 
comunicação decorrente do regime de bens de casamento; 

Ili a transmissão em que o alienante seja o poder público; 
IV a indenização de benfeitorias pelo proprietário ao 

locatário, considerado aquelas de acordo com a lei civil; 
V a transmissão decorrente da execução de planos de 

habitação para população de baixa renda, patrocinada por órgãos públicos ou 
seus agentes; 

VI as transferências de imóveis desapropnados para fins 
de reforma agrária 

SEÇÃO IV 
DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL 

Art. 76 - O imposto é devido pelo adquirente ou cessionário do bem 
1movel ou do direito a ele relativo. 

Art. 77 - Nas transmissões que se efetuarem sem o pagamento do 
imposto devido, ficam solidariamente responsáveis por esse pagamento. o 
transmitente e o cedente, conforme o caso. 

SEÇÃO V 
DA BASE DE CÁLCULO 

Art 78 - A base de cálculo do imposto é o valor pactuado no 
negocio ou o valor venal atribuído ao imóvel ou ao direito transmitido, 
periodicamente atualizado pelo município se este for maior; 

§ 1° Na arrematação ou leilão e na adjucação de bens imóveis, a 
base de cálculo será estabelecido pela avaliação judicial ou administrativa, ou 
preço pago se este for maior 

§ 2° Nos tornos e reposições, a base de cálculo será o valor de 
fração ideal. 

§ 3° Na 1nstrtu1ção do fide1com1sso, a base de cálculo será o valor 
do negócio Jurídico ou 70% (setenta por cento) do valor venal do bem Imóvel ou do 
direito transmitido, se maior. 

§ 4° Nas rendas expressamente constituídas sobre imóveis a base 
de cálculo será o valor do negócio ou 30% (trinta por cento} do valor venal do 
imóvel, se maior. 

§ 5º Na concessão real de uso, a base de cálculo será o valor do 
negócio Jurídico ou 70% (setenta por cento) do valor venal do bem imóvel, se 
maior. 
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§ 6° No caso de cessão de direitos de usufruto, a base de cálculo 
serâ o valor do negócio juridico ou 70% (setenta por cento) do valor venal do 
imóvel, se maior. 

§ 7º No caso de cessão física, a base ·de cálculo será o valor da 
indenização ou o valor venal da fração ou acréscimo transmitido, se maior. 

§ 8° Quando a fixação do valor venal do bem imóvel ou direito 
transmitido tiver por base o valor da terra-nua estabelecido pelo órgão federal 
competente, poderá o município atualizá-lo monetariamente. 

§ 9° A impugnação do valor fixado como base de cálculo do 
imposto será endereçada à repartição municipal que efetuar o cálculo 
acompanhado do laudo técnico de avaliação do imóvel, ou direito transmitido. 

SEÇÃO VI 
DA ALÍQUOTA 

Art. 79 - As alíquotas do imposto serão. 
1 1% (um por cento), na transmissão de inióvel adqu1ndo 

através do sistema de cooperativa habitacional; 
li 2% (dois por cento), nas demais transmissões. 

Parâgrafo Único - Nas transmissões onerosas da nua propriedade e 
na instituição ou extinção onerosas do usufruto. o imposto será devido à razão de 
50% (cinqüenta por cento) pela nua propriedade, e 50% (cinqüenta por cento) pela 
instituição e ou extinção do usufruto. 

SEÇÃO VII 
DO PAGAMENTO 

Art. 80 - O pagamento do imposto serâ efetuado: 
1 na transmissão por escritura pública, na fom1a da lei 

civil , antes de sua lavratura; 
li nas transmissões por título particular. mediante sua 

indispensável apresentação â repartição fiscal , no prazo de 30 (trinta) dias de sua 
ocorrência; 

Ili nas transmissões oriundas de sentença judicial, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da data do trânsito em julgado da decisão; 

IV nas transmissões por escrituras públicas lavradas em 
outras unidades federativas do país, no prazo de 30 (trinta) dias contados da sua 
lavratura. 

Art. 81 - O imposto, uma vez pago, não será restituído nos casos de: 
. 1 anulação de transmissão decretada pela autoridade 

JUdiciãria, em decisão definitiva; 
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li nulidade do ato 1urídico; 
Ili rescisão do contrato e desfazimento da arrematação 

com fundamento no Art. 1.136 do Código Civil. 

Art. 82 - A guia para pagamento do Imposto será emitida pelo órgão 
municipal competente. conforme modelo em uso. 

SEÇÃO VIII 
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art. 83 - O Sujeito passivo é obrigado a apresentar na repartição 
competente da prefeitura, os documentos e lnformações necessárias ao 
lançamento do imposto, conforme estabelecido em regulamento. 

Art. 84 - Os escrivães e tabeliões transcreverão a guia de 
recolhimento do imposto nos Instrumentos, escrituras ou termos judiciais que 
lavrarem 

Art. 85 - Todos aqueles que adquirirem bens ou direitos cuja 
transmissão constitua ou possa constituir fato gerador do imposto são obngados a 
apresentar seu título á repartição fiscahzadora do tributo no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data em que foi lavrado o contrato, carta de adjucação ou de 
arrematação ou qualquer outro tipo de representativo do bem ou direito. 

SEÇÃO IX 
DAS PENALIDADES 

Art. 86 - As Infrações ás disposições deste titulo serão punidas com 
multas de. 

5% (cinco por cento) sobre o valor do imóvel ou do 
direito transmitido, ou sobre a diferença de valor porventura existente: 

a) em qualquer falta, total ou parcial, de pagamento do imposto 
devido; 

b) quando ocultada a existência de frutos pendentes e outros 
bens tnbutános. transmitidos juntamente com a propriedade, 
que seiam valonzâveís economicamente. 

Art. 87 - Comprovada, a qualquer tempo, pela fiscalização, a 
omissão de dados ou a falsidade das declarações consignadas nas escrituras ou 
Instrumentos particulares de transmissão ou sessão, o imposto ou sua diferença 
serão exigidos com o acréscimo da multa de 200% (Duzentos por cento), 
calculados sobre o montante do débito apurado, sem preíuízo dos acréscimos 
devidos em razão de outras infrações eventualmente praticadas. 

Parágrafo Único - Pela infração prevista no "CAPUT" deste artigo 
respondem. solidariamente com o contribuinte, o alienante ou cessionário. 
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Art. 88 - Não serão favrados. registrados, 1nscritos ou averbados 
pelos notários, oficiais de registro de imóveis ou seus prepostos, os atos e termos 
relacionados com a transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, 
sem a prova do pagamento do imposto ou do reconhecimento admrmstrativo da 
não incidência, da imunidade ou da concessão da isenção. 

Art. 89 - Os notá.nos, oficiais de registro de 1móve1s ou seus 
prepostos ficam obrigados. 

1 a Facultar. aos encarregados da fiscahzação. o exame 
em cartóno dos ltvros. autos e papeis que interessem à arrecadação do imposto; 

li a fornecer aos encarregados da fiscalização. quando 
sollc1tada, certidão dos atos lavrados ou registrados. concernente a imóveis ou a 
direitos a eles relativos; 

Ili a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às 
guias de recolhimento 

Art. 90 - Os notános, oficiais de registro de 1móve1s ou seus 
prepostos, que infringirem o disposto nos artigos 86 e 87º desta Lei, ficam suieitos 
à multa de RS 250.00 (duzentos e cinqüenta reais). por Item desçumprido. 

Parágrafo Único - A multa prevista neste anigo terá como base de 
correção o IPCA-E (lndice de Preços Amplo ao Consumidor Estimado) ou outro 
índice oficial do governo federal que venha substitui-lo 

TITULO Ili 
DAS TAXAS DECORRENTES DO EXERCÍCIO REGULAR DO PODER DE 

POLÍCIA 

CAPITULO 1 
DO FATO GERADOR 

Art. 91 - Taxa é o tributo que tem como fato gerador o exercício 
regular do poder de policia. ou a utmzação efetiva ou potencial de seMços 
públicos específicos e áJVisiveís, prestados ao contribuinte ou postos à sua 
disposição. 

Art. 92 - As taxas classrficam-se em: 
1 decorrentes do exercício regular do poder de polícia, 
li pela utilização de serviços públicos. 

CAPÍTULO fl 
DAS TAXAS DECORRENTES DO PODER DA POÚCIA 
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SEÇÃO 1 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, INST ALAÇÂO E 

FUNCIONAMENTO 

Art. 93 - A Taxa de Fiscalização de Localização, lnsialação e 
Funcionamento é devida pela atividade municipal de fiscalização do cumprimento 
da legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, 
segurança, ordem ou tranqüilidade públicas, a que se submete qualquer péssoa, 
física ou íurídica, em razão da localização, instalação e funcionamento de 
quaisquer atividades no município. 

Parágrafo Único - Incluem-se entre as atividades suíeitas à 
fiscalização as de comércio, indústria, agropecuária, de prestação de serviços em 
geral e, ainda, as exercidas por entidades, sociedades ou associações civis, 
desportivas, religiosas ou decorrentes de profissão, arte ou ofício. 

Art. 94 -A incidência e o pagamento da Taxa independem: 
1 do cL1mprimento de quaisquer exigências legais, 

regulamentares ou administrativas; 
li de licença, autorização, permissão ou concessão, 

outorgadas pela União, Estados ou Municipios; 
Ili de estabelecimento fixo ou de exclusividade no local 

onde é exercida a atividade; 
IV da finalidade ou do resultado econômico da atividade, 

ou da exploração dos locais; 
V do efetivo funcionamento da atividade ou da efetiva 

utilização dos locais; 
VI do carater permanente, eventual ou transitório da 

atividade; 
VII do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer 

importâncias eventualmente exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou 
vistorias. 

Art. 95 - Estabelecimento é o local onde são exercidas, de modo 
permanente ou temporário, as atividades previstas no Art. 91º, sendo irrelevantes 
para sua caracterização as denominações de sede, filial, agência, sucursal, 
escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser 
utilizadas. 

§ 1° A existência do estabelecimento é indicada pela conjunção, 
parcial ou total, dos seguintes elementos: 

1 manutenção de pessoal, material, mercadoria, 
máquinas, instrumentos e equipamentos; 

li estrutura organizacional ou administrativa; 
Ili inscrição nos órgãos previdenciários; 

tributos; 
IV indicação como domicilio fiscal para efeito de outros 
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V permanêncía ou ânimo de permanecer no local, para 
exploração econômíca da atividade exteriorizada através da indicação do 
endereço em impressos, formulários ou correspondência contrato de locação do 
imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de fornecimento de 
energia elétrica, água ou gás. 

§ 2° A Circunstancia de a atividade, por sua natureza, ser 
executada habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento, não o 
descaracteriza como estabelecimento, para os efeitos deste artigo. 

§ 3° São, também, considerados estabelecimentos os locais onde 
forem exercidas as atividades de diversões públicas de natureza itinerante. 

§ 4º Considera-se, ainda, estabelecimento a residência de pessoa 
física, aberta ao público em razão do exercício da atividade profissional. 

§ 5° Para efeito de Incidência da taxa, consideram-se 
estabelecimentos distintos: 

1 os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de 
atividade, ou não, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas; 

li os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a 
mesma responsabindade, estejam situados em prédios distintos ou em locais 
diversos, ainda que no mesmo imóvel. 

§ 6° A mudança de endereço acarretará nova incidência da taxa. 

Art. 96 - O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou jurídica 
suJeita à fiscalização municipal em razão da localização, instalação e 
funcionamento de atividades previstas no Art. 93°. 

Art. 97 - São solidariamente responsáveis pelo pagamento da taxa: 
1 o proprietário e o responsável pela locação do imóvel 

onde estejam instalados ou montados equipamentos ou utensílios usados na 
exploração de serviços de diversões públicas, e o locador desses equipamentos; 

li o promotor de feiras exposições e congêneres, o 
proprietário o locador ou o sedente de espaço em bem imóvel, com relação as 
barracas, "stands" ou assemelhados. 

Art. 98 - A taxa será calculada em função da natureza da atividade e 
de outros fatores pertinentes, de conformidade com o ANEXO Ili deste código, e 
será devida pelo periodo inteiro nele previsto. ainda que a localização, instalação 
e funcionamento ocorram apenas em parte do perlodo considerado. 

§ 1° Não havendo na tabela especificação precisa da 
atividade, a taxa será calculada pelo item que contiver maior identidade de 
caracterlsticas com a considerada. 

§ 2° Enquadrando-se o contribuinte em mais de uma das 
atividades especificadas na tabela, será utilizada. para efeito de calculo, aquela 
que conduzir ao maior valor. 
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Art. 99 - Sendo anual o período de incidência, o falo gerador da taxa 
considera-se ocorrido: 

1 na data de inicio da atividade, relativamente ao primeiro 
ano de exerc100 desta; 

li a 1º de janeiro de cada exercício. nos anos 
subseqüentes. 

Art 100 - A taxa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos 
regulamentares. 

§ 1º Tratando-se de 1ncldéncia anual, o valor da taxa poderá 
ser recolhido parceladamente, segundo o que cfispuser o regulamento. 

§ 2° Após o pagamento da taXa será emitido ao contribuinte. 
um ·alvará· que ficará em local visível do estabelecimento. para melhor 
ldenaficação do mesmo. 

Art. 101 - O sujeito passivo deverá promover a sua inscrição 
cadastral, no prazo a na forma regulamentares. mencionando. além de outras 
informações que venham a ser exigidas pela administração, os elementos 
necessários é sua perfeita Identificação, bem assim da atividade exercida e do 
respectivo local. 

o suierro passivo deverá promover tantas inscrições 
quantos forem os estabelecimentos ou locais de atividades, sendo obnga!óna a 
indicação das drveraas atividades exercidas num mesmo local 

li os documentos relativos à inscrição cadastral e 
posteriores alterações, bem como os documentos de arrecadação, devem ser 
mantidos no estabelecimento para apresentação ao fisco, quando solicitados. 

Art. 102 - A administração poderá promover, de oficio, inscrições ou 
alterações cadastrais, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, 
quando não efetuadas pelo sujeito passivo ou, em tendo sido, apresentarem erro, 
omissão ou falsidade. 

Art. 103 - O sujeito passivo e obrigado a comunicar â Prefeitura, 
dentro de 30 dias (lnnta) para fins de atuaíizaçâo cadastral as seguintes 
ocorrências 

1 alteração da razão social ou do ramo de atMdade; 
li alteração da forma societâria; 
Ili alteração de endereço. 

SEÇÃO li 

DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL 
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Art. 104 - Poderà ser concedido licença para runcionamento de 
estabelecimentos industriais, comerciais, e de prestação de serviços fora do 
horário normal de abertura e fechamento, mediante pagamento da taxa de licença 
especial. 

Art. 105 - A taxa de licença para o exerclcio de auvidade em horàrio 
espee1al será cobrada por dia de func10namento, a razão de 1/30 (um lnnta avos) 
da taxa de fiscalização de localização, instalação e funcionamento. 

Art. 106 - Só serâ concedida licença para funct0namento em horâno 
espee1al ao contribuinte que não estiver em débito com a Fazenda Municipal. 

SEÇÃO Ili 
DA TAXA DE LICENÇA PARA EXERCÍCIO OE COMÊRCIO EVENTUAL OU 

AMBULANTE 

Art. 107 - Comércio eventual é o exercício em determinadas épocas 
do ano, especialmente por ocasião de festejos ou comemorações, em locais 
autorizados. 

§ 1° Considera-se, também ccmérCJo eventual o exerciCIO em 
instalações removivets, colocados nas vias e logradouros públicos, como balcões, 
barracas, mesas tabuleiro e semelhantes; 

§ 2° Comércio ambulante é exercido individualmente sem 
estabelecimento. instalação ou localização. 

Art. 108 - Nenhuma atividade de comércio ambulante, feirante ou 
eventual é permitida sem prévia inscrição da pessoa que a exercer, junto ao 
municiplo, mediante o preenchimento de ficha própria conforme modelo fornecido 
ao contribuinte. 

Parágrafo Único - A mscnção sera atualizada por ltllCiabva aos 
comeraames. sempre que hower qualquer modificação nas caracteristJcas Iniciais 
da atividade por eles exercida. 

Art. 109 - A taxa de licença para o exercício do Comércio Eveniual 
ou Ambulante será cobrada antecipadamente de conformidade com a Tabela 
Anexo IV deste Código 

Art. 110 - Os contribuintes da taxa constantes desta Seção estarão, 
também, su1eito ao pagamento da taxa de licença para ocupação do solo nas vias 
e logradouros públicos, como estabelecidos na Tabela Anexo VII deste Código 

SEÇÃO IV 

TAXA OE LICENÇA PARA EXECUÇÃO OE OBRAS 
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Art. 111 - A taxa de licença para exercicio de obras é devida em 
todos os casos de construção, reconstrução, reforma ou demolição 

Art. 112 - A concessão de licença e a fiscalização da execução de 
obras são de competência da Secretaria Municipal de Obras 

Art. 113 - Nenhuma obra será licenciada sem o pagamento da taxa 
correspondente 

Art. 114 - A taxa de licença será calculada de acordo com o Anexo 
V deste Código. 

SEÇÃO V 
TAXA DE LICENÇA PARA PARCELAMENTO DE SOLO 

Art. 115 - A taxa de licença para parcelamento de terrenos 
particulares é exigível pela permissão outorgada pela Prefeitura, mediante prévia 
aprovação dos respectivos planos ou projetos para execução de arruamento ou 
loteamento de terrenos particulares segundo o zoneamento em órgãos do 
Município. 

Art. 116 - A licença concedida constará de Alvará no qual se 
mencionarão as obrigações do loteador ou arruador com referência e obras de sua 
responsabilidade. 

Art .. 117 - A concessão da licença e a fiscalização do parcelamento 
do solo são de competência da Secretaria Municipal de Obras. 

Art. 118 - A taxa de licença será paga antecipadamente, e calculada 
de conformidade com o anexo V deste Código. 

SEÇÃO VI 
DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE 

Art. 119 - A taxa será devida quando a publicidade for feita nas vias 
e logradouros públicos. nos lugares franqueados ao público ou visível da via 
pública, por meio de propaganda ou publicidade, quando constituírem na emissão 
de sons ou ruídos, instalação de mostruários, fixação de painéis, letreiros ou 
cartazes. 

Art. 120 - Contribuinte da taxa de licença para publicidade é toda 
pessoa física ou JUridica que, direta ou indiretamente, seja beneficiada pela 
publlcídade. 
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Parágrafo Único - Quando a publicidade não for feita diretamente 
pelo beneficiado, o pagamento da taxa será de responsabilidade de quem a fizer. 

Art. 121 - A taxa será paga, antecipadamente, por ocasião de 
concessão da licença ou incluída no carne de pagamento da taxa de fiscalização 
de locallzação. instalação e funcionamento e calculada de conformidade com o 
Anexo VI deste Código. 

SEÇÃO VII 
DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DE SOLO NAS VIAS E 

LOGRADOUROS PUBLICO$ 

Art. 122 - Entende-se por ocupação do solo, aquela feita mediante 
instalações provisórias de balcão, mesa, tabuleiro, quiosque, trailer e qualquer 
outro imóvel ou utensilio, depósito de materiais para fins comerciais ou de 
prestação de serviços e estacionamento privativo de veículos, em locais 
permitidos nas vias e logradouros públicos. 

Art. 123 - Sem prejuízo de tributo e multa devidos. ao município, 
apreenderá e removerá para seus depósitos qualquer objeto ou mercadoria 
deixadas em local não permitido ou colocados em vias e logradouros públicos, 
sem o pagamento da taxa que trata a SESSÃO VII. 

Art. 124 - A taxa será cobrada de acordo com o Anexo VII deste 
Código. 

CAPITULO Ili 
DAS TAXAS OE SERVIÇOS PÚBLICOS 

SEÇÃO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 125 - A utilização dos serviços públicos de forma efetiva ou 
potencial, dá origem às seguintes taxas: 

1 coleta de lixo; 
li taxa de limpeza pública; 
Ili conservação de calçamento; 
IV de serviços diversos; 
V taxa de expediente. 

SEÇÃO li 
DA TAXA DE COLETA DE LIXO 

SUBSEÇÃO! 
DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 
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Art 126 - Os serviços decorrentes da utilização da coleta e 
disposição de lixo, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 
sua disposição, compreendem coleta. remoção e destinação final do líxo. inclusive 
a incineração, salvo nos casos do lixo resultante de atividades classificadas como 
industrial e especial em que a coleta e a remoção ficam a cargo do agente 
produtoc do lixo. 

Parágrafo Único - As remoções especiais de lixo, serão feitas 
mediante o pagamento de preço e regulamentados por Decreto do Poder 
Executivo Municipal 

Art. 127 - Para efeitos da coleta. disposição e cobrança da taxa de 
coleta de hxo prevista na legislação tnbutária. coosideram-se. 

1 lixo residencial, o produzido em edificações de uso 
residencial ou aquele que, independente da característica do imóvel. sejam 
produzidos em quantidade e qualidade semelhantes ao do primeiro; 

saúde, tais como: 
a) 
b) 
c) 
d) 

li lixo hospitalar, o produzido em estabelecimentos de 

hospitais; 
clinicas; 
farmácias; 
outros esiabelecimentos congêneres, inclusive para 
tratamento de animais da pequeno e grande porte: 
Ili hxo industnaf. o produzido por unidade mdustnal de 

manufatura de bens; 
IV lrxo especial, 

enquadrado nos incisos anteriores mais 
transporte e destinação final especiais. 

aquele que não especificamente 
que pela sua natureza dependa de 

Art. 128 - Contribuinte da taxa é o proprieiárío. o titular do domlnio 
uttl ou o possuidor a qualquer titulo de bem imóvel edificado situado em local onde 
a Prefertl.lra mantenha, com a regularidade necessána, os serviços referidos no 
artigo anterior. 

SUBSEÇÃO li 
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA 

Art. 129 - A taxa pela prestação dos serviços compreendidos nos 
anigos amenores será devida anual ou mensalmente e será calculada na forma do 
ANEXO XI. 

Art. 130 - A taxa de coleta e disposição de lixo será lançada 
anualmente por ocasião do lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU}. nas unidades que produzam lixo exclusivamente residencial e. 
mensalmente ou conforme a freqüênaa da utilização. nos termos do regulamento 
nos demais casos. 
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SEÇÃO Ili 
DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 

SUBSEÇÃO 1 
DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

Art. 131 - A taxa tem como fato gerador os seguintes serviços 
prestados em vias e logradouros públicos, que objetivem manter limpa a cidade: 

1 varrição, lavagem e irrigação; 
li limpeza e desobstrução de bueiros, bocas de lobo, 

galenas de água pluviais e córregos; 
Ili capinação, 
IV desinfecção de locais insalubres; 

Parágrafo único - Na hipótese de prestação de mais de um serviço, 
havera uma única incidência. 

Art. 132 - Contribuinte da taxa ê o propnetáno, o titular do dominto 
uttl ou o possuidor a qualquer titulo de imóvel limítrofe a via ou logradouro público, 
onde a Prefeitura mantenha com a regularidade necessária. qualquer dos serviços 
mencionados no artigo antenor 

SUBSEÇÃO li 
DO CÁLCULO DA TAXA 

Art 133 - A taxa tem como finalidade o custeio ut1l1zado pelo 
contribuinte ou colocado à disposição. e será calculada, por metro linear da 
testada beneficiada pelo serviço, conforme o ANEXO VIII. 

Parágrafo Único - Tratando-se de imóvel com mais de uma testada, 
considerar-se-ão, para efeito do cálculo. somente as testadas dotadas do serviço. 

Art. 134 - A taxa será lançada anualmente, em nome do 
contnbuinte. com base nos dados do Cadastro Fiscal Imobiliário. 

Art. 135 - A taxa será paga de uma só vez ou parceladamente, na 
forma e prazos estabelecidos para pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU). 

SEÇÃO IV 
DA TAXA DE CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO 

SUBSEÇÃO 1 
DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 
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Art. 136 - A taxa tem como fato gerador a prestação dos serviços de 
reparação e manutenção das vias e logradouros públicos, inclusive os de 
recondicionamento de meio-fio. 

Art. 137 - Contribuinte da taxa é o propnetário, o titular do domínio 
útil ou possuidor a qualquer título de bem imóvel limítrofe as vias ou logradouros 
públicos, onde a Prefeitura, mantenha com a regularidade necessária, os serviços 
especificados no artigo anterior. 

Parágrafo Único - Considera-se também hmítrofe o bem imóvel de 
acesso por passagem forçada, à via e logradouro público. 

SUBSEÇÃO 11 
DO CÁLCULO DA TAXA 

Art. 138 - A taxa tem como finalidade o custeio do serviço utilizado 
pelo contribuinte ou posto à sua disposição e será calculada. por metro linear da 
testada beneficiada pelo serviço, conforme o ANEXO VIII. 

Parágrafo Único - Tratando-se de imóvel com mais testadas, 
considerar-se-ão, para efeito de cálculo, somente as testadas dotadas do serviço. 

Art. 139 - A taxa será lançada anualmente, em nome do contribuinte, 
com base nos dados do Cadastro Fiscal Imobiliário. 

Art. 140 - A taxa será paga na forma e nos prazos estabelecidos 
para pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). 

SEÇÃO V 
DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 

Art. 141 - A utilização dos serviços diversos, específicos, prestados 
ao contribuinte ou postos a sua disposição, compreendem os seguintes serviços e 
será devida com base nos valores previstos no ANEXO VIII. 

1 pela numeração de prédios; 
11 pela liberação de bens apreendidos ou 

depositados(móve1s, semoventes, mercadorias, etc.); 
Ili pelo alinhamento e nivelamento: 
IV pela coleta de lixo não domiciliar e outros; 
V pela ligação de água e esgoto. 

SEÇÃO VI 
DA TAXA DE EXPEDIENTE 

Art. 142 - A taxa é cobrada pela entrada de petição e documentos 
nos órgãos da Prefeitura, lavratura de termos e contratos com o Município. 
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expedição de certidões. atestados e anotações, com base nos valores constantes 
no Anexo VIII , deste Código. 

TÍTULO IV 
DAS CONTRIBUIÇÕES 

CAPÍTULO 1 
DA CONTRIBUIÃO DE MELHORIA 

SEÇÃO 1 
DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA 

Art. 143 - A contribuição de melhoria cobrada pelo município 
institu1da para custear obras públicas de que decorra a valorização imobiliária, 
tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo 
de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

Art. 144 - Será devida a contribuição de melhoria sempre que o 
imóvel situado na zona de influencia da obra for beneficiado por quaisquer das 
seguintes obras públicas, realizadas pela administração direta ou indireta do 
município, inclusive quando resultante de convênio com a União, o Estado ou 
entidade estadual ou federal: 

1 abertura. alargamento, pavimentação, iluminação, 
arborização, esgoto, e outros melhoramentos de logradouros públicos. 

li construção ou ampliação de parques, jardins, campos 
de esportes, pontes e viadutos; 

Ili construção ou ampliação de sistema de trânsito rápido, 
inclusive as obras de edificação necessárias ao seu funcionamento; 

IV seNlços de obras de abastecimentos de água potável, 
instalações de redes elétricas. telefônicas, transportes e comunicações em geral, 
ou suprimento de gás e instalações de comunicações públicas: 

V aterros e embelezamento em geral, inclusive, 
desapropriação, em desenvolvimento do plano de aspecto paisagístico; 

VI construção de muros contra desmoronamento, 
inundações, obras de saneamento e drenagem em geral, diques e retificações de 
canais; 

VII construção e pavimentação de estradas de rodagem. 

Art. 145 - É lícito ao Município cobrar a contribuição de melhoria das 
obras em andamento, desde que 20 (vinte) dias antes da sua conclusão sejam 
baixados editais ou notificações. 

SEÇÃO li 

DA BASE DE CÁLCULO 
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Art. 146 - A contnbuição de melhona tera como lnrute o custo de 
obras. computadas as despesas de estudos, projetos, fiscalização, 
desapropriação. administração. execução e financiamento, Inclusive, prêmios e 
reembolsos e outras despesas próprias de financiamento. 

Art. 147 - O valor da contribuição de melhoria a ser rateado entre os 
1move1s diretamente beneficiados, corresponderã a: 

1 50% (cmquenta por cento) do custo total das obras, no 
caso de construção de Rodovias; 

li 80% (oitenta por cento) do custo total das obras, nos 
demais casos. 

Art. 148 - O valor da contnbuição de melhoria sera distribuído 
proporcionalmente ao valor venal de cada propriedade, existente na área 
beneficiada 

Art. 149 - A apuração da contnbu1ção de melhona far-se-a mediante 
a aplicação da seguinte fórmula 

benefic1ados, 

C = V x VL, onde 

e 
V 
s 

= 
= 
= 

VL = 

s 
ao valor da construção da melhona, 
ao total da obra; 
a soma dos valores venais dos 1move1s dos 

ao valor venal individual de cada imóvel. 

Parágrafo Único O valor total da obra será apurado e fornecido 
pela Secretana Muniopal de Obras. incluindo-se nele os reajustes, Quando 
devidos. 

SEÇÃO Ili 
DO CONTRIBUINTE 

Art. 150 - É devedor da Contribuição de melhona o propnetáno, o 
titular do domínio útil, bem como o ocupante ou possuidor do imóvel a qualquer 
titulo. 

Parágrafo Único - A contnbuição de melhoria será rateada 
inclusive. entre os imõvets dela isentos, de forma que o valor a eles atnõuidos não 
venha a ser diluído entre as demais propriedades. 

Art. 151 - Quando houver condomínio, de imóvel edificado ou não, a 
contnbuição de melhoria será lançada em nome dos condôminos, que serão 
responsáveis pelo pagamento. na proporção de suas cotas. 

Art.152 - Responde pelo pagamento da contribuição de melhoria, o 
propnetãno do imôvel ao tempo do seu lançamento, sendo esta responsabtlidade 
transmitida aos adqulrentes ou sucessores do Imóvel. 
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Art. 153 - É licito aos contnbuintes efetuar o pagamento da 
contribuição de melhoria com titulos da Dívida Pública, sendo a liquidação feita 
pelo seu valor nominal 

SEÇÃO IV 
DO PROGRAMA ORDINÁRIO DE OBRAS 

Art. 154 - A contnbuição de melhona realizada pero ptograma 
ordinano, dar-se-à quando se t ratar de obras preferenciais e de interesse público, 
cuja iniciativa seja da própria administração. 

Paragrafo Único - No caso previsto neste artigo, a comnou1ção de 
melhooa só será devida após o cumprimento de todas as formafldades constantes 
deste capitulo. 

SEÇÃO V 
DO PROGRAMA EXTRAORDINÃRJO DE OBRAS 

Art.. 155 - Dar-se-a oontntxnção de rnelhona pelo programa 
exiraOfdmãrio quando se tratar de obra de Interesse direto de propnetários de 
imóveis de uma mesma região. 

Art. 156 - As obras decorrentes do programa extraordinário só serão 
1niaadas após ter sido feita a caução correspondente a 30% (trinta por cento) do 
valor da obra. 

Paragrafo Único - Se no prazo de 90 (noventa) dias. contados a 
partir da notificação ou do edital, não for efetivada a caução de que trata o caput 
deste artigo, será feita a devolução das quantias até então depositadas. 

SEÇÃO VI 
00 LANÇAMENTO E 00 PAGAMENTO 

Art. 157 - Antecedendo o lançamento a Prefertura fera puollcar na 
Imprensa ou notificará pessoalmente os proprietários de imóveis beneficiados 
pelas obras a serem executadas. devendo constar entre outros os seguintes 
elementos 

1 memorial descntivo do projeto, 
li orçamento do custo da obra: 
Ili valor da parcela do custo da obra a ser absolvido peio 

contribuinte. 
IV de!im1tação das zonas beneficiadas. 
V determinação do fator de observação da vak>nzação 

para as Zonas benefic1aoas; 
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§ 1° Os contribuintes terão o prazo de 30 (trinta) dias para 
impugnação dos critérios estabelecidos neste artigo, contados da publicação do 
edital ou da notificação. 

§ 2° Decorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, e decididas 
as impugnações, proceder-se-á o lançamento definitivo. 

Art. 158 - O lançamento da contribuição de melhoria será feita por 
notificação pessoal ou por edital. devendo constar a ·forma e os prazos do seu 
pagamento e outros elementos que possam interessar â identificação do imóvel e 
do respectivo contribuinte. 

Art. 159 - O pagamento da contribuição de melhoria poderá ocorrer 
junto ou separadamente com o Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial 
(IPTU). 

§ 1° O pagamento será feito de uma só vez, quando o seu valor for 
igual ou inferior a 10 (Dez) URMF 

§ 2° Observado o limite mínimo previsto no parágrafo anterior, o 
valor da contribuição de melhoria a ser pago anualmente não poderá ultrapassar a 
10% (dez por cento) do valor venal do imóvel. 

§ 3° Se o contribuinte efetuar o pagamento da contribuição de 
melhoria de uma só vez, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, constados da 
notificação, terâ direito a redução de 20% (vinte por cento) do seu valor. 

CAPÍTULO li 
DA CONTRIBUIÇÃO ECONÔMICA PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP. 

SEÇÃO 1 
DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

Art. 160 • A Contribuição de Iluminação Pública tem como fato 
gerador o custeio dos serviços de operação. manutenção e expansão do sistema 
de iluminação pública do município. 

Parágrafo único - Para os efeitos do Art 159°, considera-se custeio 
o somatório das aplicações destinadas ao consumo de energia, à manutenção, 
expansão, melhoria e eficiência dos serviços de Iluminação pública. 

Art. 161 • Contribuinte da taxa é o proprietário titular do domínio útll 
ou possuidor a qualquer título do bem imóvel limítrofe de logradouro público 
beneficiado pelo serviço. 
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Parágrafo único - Considera-se também limítrofe o bem de acesso 
por passagem forçada, â via e logradouro público. 

SEÇÃO li 
DO LANÇAMENTO 

Art. 162 - O lançamento e a cobrança da concnou1ção poderão ser 
efetuacos. 

Pelo murncipio em relação aos imóveis não edificados 
ou os que não esteiam hgados à rede de distribuição 

li Pela empresa concess1onana dos serviços de 
e1etnc1dade mediante convênio, por ligação, em relação aos imóveis conectados à 
rede de distribuição. 

Parágrafo único - A concessionária efetuará o lançamento e a 
cobrança nas faturas mensais de consumo de energia elétrica. 

SEÇÃO Ili 
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALIQUOTA 

Art. 163 - Traiando-se de imóvel especificado no Inciso 1 do Are 161 
a baSe de cálculo será o metro linear de testada do imóvel benefie1ado pelo 
serviço. na forma do Anexo XIL 

Art. 164 - Tratando-se de unóvel especificado no Inciso li do Art 
161 , a base de cálculo será a multiplicação das alíquotas correspondentes as 
faixas de consumo constantes no Anexo XII desta Lei, pela base de cálculo fixada 
pela Tarifa de Fornecimento de Energia Elétrica D4A - Iluminação Pública em 
MWH, definida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL . 

Parágrafo único - Sempre que necessário, fica o poder executivo 
munictpal autorizado a efetuar a atualização monetária da base de cálculo 

SEÇÃO IV 
DOS PROCEDIMENTOS 

Art. 165 - A concesstonária na qualidade ce arrecadadora da 
contnbu1ção de que trata este Titulo e prestadora dos serviços de iluminação 
pública deverá: 

Comunicar mensalmente ao Mun1cipio o montante da 
contribuição arrecadada no mês anterior e o número de contribuintes 
inadímplentes; 

li Informar o montante das despesas realizadas em 
projetos e atividades por ela executadas; 

Ili Evidenciar o valor de sua remuneração devida pela 
arrecadação da contriburção e os encargos da movimentação financeira; 

IV Depositar o saldo remanescente das contnbuições 
arrecadadas em conta vinculada mantida pelo municipi.o 
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Parágrafo ún ico - As Informações de que trata este artigo serão 
examinadas pelo sistema de controle interno do Município, que publicará, mensalmente, 
balancete evidenciando o montante arrecadado e o total despedido em cada projeto 
atividade integrante do Programa de Iluminação Pública. 

Art. 166 - Os recursos financeiros provenientes da contnbu1ção de 
que traia o Inciso li do Atl 162, serão mantidos em conta vinculada e serão 
apltcados única e exclusivamente nos projetos e atividades de que trata o Art 159. 

Art. 167 - É vedada a compensação financetra de despesas com o 
fomeamento de energia elétrica ao Mumcipio, destinada ao custeio de pro,etos e 
atividades não integrantes do Programa de Iluminação Pública 

Art. 168 - Caso o montante arrecadado com a contribuição não seia 
suficiente para fazer face às despesas mensais com o Programa de Iluminação 
Pública, o Município pagará à concessionária a diferença 

Art. 169 - Fica o Poder Executivo Municipal autOfizado, obedecida a 
categona económica e o grupo de natureza da despesa, a proceder na forma do 
Inciso IV do Atl 167° da Constituição Federal transposições e transferências de 
projetos e atividades que tenham por ob1etivo final os serviços de iluminação 
pública alocados em programas diferentes do de iluminação pública 

TITULO V 
DAS ISENÇÕES 

Art. 170 - A isenção é sempre decorrente de Lei que especifique as 
condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica 
e, sendo o caso. o prazo de sua duração. 

Art. 171 - Salvo disposições em contrâno, a isenção sõ abng1rá os 
Impostos 

Art. 172 - A isenção. salvo se concedida por prazo certo ou em 
função de determinadas condições. pode ser revogada ou modificada por Lei a 
qualquer tempo, porém, sõ terá eficácia a partir do exercício seguinte à aquele em 
que lenha sido modílJCada ou revogada a isenção. 

Art. 173 - São Isentos do Imposto: 
1 sobre a Propriedade Predlal e Terri to ria l Urbana: 

a) os imóveis considerados de valor histórico ou cultural obedecidos 
os requisitos e condições fixados em regulamentos; 

b) os imóveis cedidos gratuitamente para uso da União, do Estado 
ou do Município; 
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c) os prédios próprios nos quais estejam Instalados Sindicatos, 
Sociedades Esportivas ou Recreativas, Entidades Culturais e 
Estudantis, exclusivamente em relação às partes ocupadas e 
em funcionamento; 

d) o prédio de propriedade de ex-combatente. integrante da 
Força Expedicionária Brasileira, desde que nele resida; 

e) templo de qualquer culto; 

li sobre serviços de qualquer natureza: 

a) Jogos esportivos programados em tabela, bem como os 
espetáculos avulsos do mesmo gênero, patrocinados por 
clubes filiados â Federação Desportiva Espirito-santense ou à 
Federação Amadorista Capixaba de Esportes e Organizações 
Estudantís; 

b) os concertos recitais, shows, exibições cinematográficas e 
espetáculos similares, quando sua renda for destinada 
integralmente a Entidades Educacionais ou Assistências; 

c) as atividades jornalísticas exercidas por empresas locais; 
d) as atividades de pequeno rendimento. destinados 

exclusivamente ao sustento de quem a exerce, ou de sua 
família, como definidos em regulamento, 

e) os profissionais de nível médio supenor, até 02 (dois) anos 
após a conclusão do curso. 

Art. 174 - São isentos das taxas: 
1 da taxa de fiscalização de localização, instalação e 

funcionamento: 
a) 
b) 

As associações de classe, entidades sindicais e culturais; 
as instituições de educação, de assistência social, filantrópicas 
e beneficentes, os clubes sociais esportivos, 

ambulante: 

e) 

d) 

os cegos, mutilados, excepcionais e inválidos, pelo exercício 
de pequeno comércio, arte ou ofício; 
as autarquias federais, estaduais e municipais. 

11 para o exercício de comércio eventual ou 

a) os cegos, mutilados e excepcionais e invalidos que exercem 
pequeno comércio; 

b) os vendedores ambulantes de livros. jornais e revistas, 
e) os engraxates ambulantes. 

Ili para execução de obras: 
a) limpeza ou pintura externa e Interna de prédios, muros ou 

grades; 
b) a construção de passeios quando o tipo aprovado pelo órgão 

competente; 
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e) a construção de barracões destinados a guarda de materiais para 
obras já devidamente licenciadas. 

IV para publicidade: 
a) colocação de anúncios para fins patrióticos, religiosos, 

eleitorais, educacionais e sociais; 
b) os anúncios publicados em jornais, revistas ou catálogos e os 

irradiados ou transmitidos em estação de radiodifusão. 

TÍTULO VI 
DAS NORMAS GERAIS 

CAPITULO 1 
DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

SEÇÃO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 175 - A obngação tnbutária é principal e acessona 

§ 1° A obrigação principal surge com a ocorrência de iato gerador, 
tem por objetivo o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 
juntamente com o crédito dela decorrente. 

§ 2° A obrigação acessória decorre da Legislação tributária e tem 
por Objetivo as prestações positivas ou negativas nela prevista, no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

§ 3° A obrigação acessória, pelo simples fato de sua inobservância, 
converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. 

Art. 176 - Os contribuintes ou quaisquer responsáveis por tributos, 
facilitarão por todos os meios ao seu alcance o lançamento, a fiscalização e a 
cobrança dos tribufos devidos à Fazenda Municipal, ficando especialmente 
obrigados à· 

apresentar declarações e guias, e a escnturar em livros 
próprios os fatos geradores de obrigação tnbutãria, segundo as normas desta Lei 
e dos regulamentos fiscais; 

li comunicar à Fazenda Municipal, dentro de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da ocorrência, qualquer alteração capaz de gerar, 
modificar, ou extinguir obrigação tributária; 

Ili conservar e apresentar ao Fisco, quando solicitado, 
qualquer documento que, de algum modo, se refira a operações ou situações que 
constituem fatos geradores de obrigação tributária ou que sirva como comprovante 
de veracidade dos dados consignados em guias e documentos fiscais; 
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IV prestar. sempre que sohcrtado pelas autondades 
competentes. 1nfonnações e esclarecimentos que, Juízo do fisco se refiram a fato 
gerador de obrigação tributária; 

§ 1° Mesmo no caso de isenção, ficam os beneficiários suieitos ao 
cumpnmento do disposto neste artigo 

§ 2" As mfonnações obtidas por força deste artigo, tem carãter 
S1911oso e sõ poderão ser utilizados em defesa dos interesses fiscais da União, 
Estado e do Municipio 

SEÇÃO li 
DO FATO GERADOR 

Arl 1 n O fato gerador da obrigação pnf'lClpal é a snuação defimoa 
em Lei, como necessána e suficiente à sua ocorrência 

Art. 178 - O fato gerador da obrigação acessôria é qualquer situação 
que, na forma da Legislação aplicável. impõe a prática ou a abstenção do ato que 
não configure obrigação principal 

Art. 179 - Salvo disposições em contráno, conStdera-se ocomdo o 
fato gerador e existente os seus defeitos. 

tratando-se de situação de fato, desde o momento em 
que se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os 
efeitos que normalmente lhes são próprios; 

li tratando-se de situação jurídica, desde o momento em 
que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito apllcàvel. 

SEÇÃO Ili 
DO SUJEITO ATIVO 

Art. 180 - Sujeito ativo da obrigação é a pessoa 1und1ca de direito 
puol1co 1memo, trtular da competênC1a para instituir o tnbuto. 

SEÇÃO IV 
DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 181 - Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa 
obngada ao pagamento de tributo ou penalidade oecuniána. 

Parágrafo Único - Sujeito passivo dà obrigação principal diz-se 
1 contnõuinte, quando tenha relação pessoal e direta com 

a srwação que constrtua o respectivo, fato gerador, 
11 responsável, quando sem revestir a condição de 

contnburnte sua obrigação decorra de disposição expressa em Lei. 
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Art. 182 - Sujeito passivo da obrigação acessóna é a pessoa 
obngada as prestações que constituam o seu objeto. 

Art 183 - A expressão "Contribuinte• inclui, para todos os efeitos 
legais, o sujeito passivo da obrigação tributária. 

SEÇÃO V 
DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA 

Art. 184 - A capacidade tnbutària independe 
1 da capacidade cívil das pessoas naturais, 
li de achar-se pessoa natural sujeito a medida que 

importem pnvação ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou 
profissionais, ou da administração direta de seus bens ou negócios; 

Il i de estar a pessoa juridica regularmente constituída, 
bastando que configure uma unidade económica ou profissional. 

SEÇÃO VI 
DO DOMICILIO TRIBUTÁRIO 

Art. 185 - Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsavel, de 
domicílio inbutário, considera-se como tal· 

1 Quando se tratar de pessoa natural a sua residência, 
ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o lugar onde se encontre o centro 
habituar de sua atividade; 

li Quando às pessoas jurídicas de direito privado ou as 
firmas individuais, o lugar de sua sede, ou de cada um dos estabelecimentos em 
relação às obrigações a que um deles der origem; 

Ili Quanto às pessoas jurídicas de d1re1to público, qualquer 
de suas repartições. 

Parágrafo Único - Quando não couber a aplicação das regras 
fixadas em qualquer dos incisos deste artigo, ou quando a Autoridade 
administrativa recusar o domicílio eleito, este será considerado como lugar da 
situação de seus bens. 

SEÇÃO VII 
DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 

Art. 186 - O disposto nesta Seção aplica-se por igual aos créditos 
tributários definitivamente constituídos, em curso de constituição à data dos atos 
nela referidos e aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que 
relativos as obrigações tributárias surgidas até a referida data. 

Art. 187 - Os crêd1tos tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seia a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis e bem 
imóveis e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços a tais bens 
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ou a contnbu1ção de meJhona, sub-rogam-se nas pessoas dos respecuvos 
adquirentes. 

Art. 188 - São pessoalmente responsáveis: 
1 o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos 

bens adquindos ou reunidos; 
li o sucessor a qualquer titulo e o cônjuge me8lro, pelos 

tributos devidos pelo "de cujus• até a data da partilha ou adjudicação com limite da 
responsabilidade atê o montante do quinhão do legado ou da meação; 

Ili A pessoa jurídica de direito prtvado que resulte de 
fusão. transformação ou incorporação de outra ou em outra. pelos tributos devidos 
atê a data do ato pelas pessoas jurídicas fusionadas, transfomtadas ou 
incorporadas. 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se. também aos 
casos de extinção de pessoa JUridica de direito pnvado se a exploração de sua 
atividade confinuar por qualquer sócio, remanescentes, seu espólio, sob a mesma 
ou outra razão SOC1al, ou sob firma individual. 

SEÇÃO VIII 
DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

Art. 189 - Nos casos de impossibilidade de exigénaa do 
cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente 
com este. nos atos que Intervierem ou pelas omissões em que forem 
responsáveis: 

1 os pais, pelos tnbutos deVldos por seus filhos menores; 
li os tutores ou curadores, pelos tributos devidos pelos 

seus tutelados ou curatelados; 
Ili os administradores de bens de terceiros. pelos tributos 

devidos por estes. 
IV o inventariante pelos tributos cievtdos pelo espólio; 
V o srndico e o comissáno, pelos tributos devidos pela 

massa falida ou pelo concordatário; 
VI os tabeliães. escrivães e demais serventuários de 

ofíciO. pelos tributos devidos pelos atos praticados por eles ou perante eles em 
razão de seu oficio 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo sô se aplica, em matéria 
de penalidade, ás de caracter moratória. 

Art. 190 - São pessoalmente responsáveis pelos créditos 
correspondentes às obngações tributárias resultantes de atos praticados com 
excesso de poderes ou infração de Lei, contrato social ou estatutos. 
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1 as pessoas refendas no artigo antenor; 
li os mandatários, prepostos e empregados, 
Ili os diretores, gerentes ou representantes de pessoas 

jurídicas de direito privado. 

TITULO Vil 
DA AOMJNISTRAÇÂO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO 1 
DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR 

SEÇÃOI 
DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 191 - As autoridades tributárias poderão, com a finalidade de 
obter elementos que lhe permitam, com precisão, determinar a natureza e o 
montante dos créditos tributários, efetuar a homologação dos lançamentos e 
venficar a eicatidão das declarações e dos requerimentos apresentados. em 
relação aos sujeitos passivos: 

1 exrg1r, a qualquer tempo. a exibição dos lrvros de 
escnturação tributána e contábil e dos documentos que embaçaram os 
lançamentos contábeis respectivos; 

li notificar o contribuinte ou responsável para: 
a) prestar informações escritas ou verbais, sobre atos ou fatos 

que caracterizem ou possam caracterizar obrigação tnbutána 
b) comparecer à sede do órgão tnbutário e prestar informações 

ou esdareomentos envolvendo aspectos relacionados com obrigação tributâna de 
sua responsabilidade; 

Ili fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações: 

a) nos locais e estabelecimentos onde se exerçam atividades 
passiveis de tnbutação, 

b) nos bens imóveis que constituam maténa tnbutária; 

IV apreender coisas móveis inclusive mercadorias livros e 
documentos fiscais. nas condições e formas definidas na legislação tributária; 

V requisitar o auxilio da força pública ou requerer ordem 
Judicial quando vitimas de embaraço ou desacato no exercício de suas funções 
ou quando necessário à efetivação de medidas previstas na legislação tnõutária 
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Art. 192 - Os contribuintes ou quaisquer responsáveis por tnbutos 
faC1l1tarão por todos os meios ao seu alcance, o lançamento. a fiscaíização e a 
cobrança dos tributos devidos à fazenda muntcipal, ficando especialmente 
obngados a. 

1 apresentar declarações. documentos e guias. bem 
como escrrturar, em livros próprios, os fatos geradores da obrigação tributâna, 
segundo as normas estabelecidas na legislação tributária; 

li comunicar, ao órgão tributário. no prazo legal, qualquer 
alteração capaz de gerar, modificar ou extinguir: 

a) obrigação tributária; 
b) responsabilidade tributária: 
e) domicílio tributário; 

Ili conservar e apresefltar ao órgão tnbotano. quando 
sohotado quaiquer documento que, de algum modo, se refira a operações ou 
situações que constituam fato gerad0< de obrigação tnbutáría ou que sirva como 
comprovante da veracidade dos dados consignados em guias e documentos 
fiscais; 

IV prestar. sempre que solicitado pelas autoridades 
competentes, informações e esclarecimentos que. a juízo do órgão tributário. se 
refiram a fato gerador de obrigação tributária. 

Parágrafo Único - Mesmo no caso de imunidade e 1Senção ficam os 
beoefiaános sujeitos ao comprimento do disposto neste artigo. 

Art. 193 - A autoridade tnbutáría podera requlSltar a terceiros e 
estes ficam obrigados a fornecer-lhe, todas as informações e dados referentes a 
fatos geradores de obrigação tributária para os quais tenham contribuído ou que 
devam conhecer, salvo quando, por força de Lei, estejam obrigados a guardar 
sigilo em relação a esses fatos. 

Art. 194 - Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à 
autoridade tnbutària todas as informações de que disponham com relação aos 
bens, negóoos ou atividades de terceiros, sujeitos aos tributos mumcipais· 

1 os tabeliães. os escrivães e os demais serventuános de 
oficio; 

li 
instituições financeiras, 

Ili 
IV 
V 
VI 
VII 

habitação; 

os bancos, as caixas econõmicas e as dema1S 

as empresas de administração de bens; 
os corretores, os leiloeiros e os despachantes oficiais; 
os inventariantes; 
os síndicos, os comissários e os liquidatários; 
os inquilinos e os titulares do direito de usufruto. uso ou 

VIII os síndicos ou qualquer dos condôminos. nos casos de 
propriedade em condomínio; 
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IX os responsáveis por cooperativas, associações 
desportivas e entidades de classe; 

X quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razão 
de seu cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão, detenham em seu 
poder a qualquer titulo e de qualquer forma informações caracterizadoras de 
obrigações tributárias municipais 

Parágrafo Único A obngação prevista neste artigo não abrange a 
prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o informante esteja 
legalmente obrigado a guardar segredo. 

Art. 195 - Para os efeitos da legislação tnbutária, não tem aplicação 
quaisquer disposições legais excluentes ou limitativas do direito de examinar 
mercadorias, livros, arquivos, documentos, papeis e efeitos comerciais ou fiscais 
dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los. 

Art. 196 - Independentemente do disposto na legislação criminal, é 
vedada a divulgação, para quaisquer fins. por parte de prepostos do município, de 
qualquer informação obtida em razão de ofício sobre a situação econômico­
finace1ra e sobre a natureza e o estado dos negócios ou das atividades das 
pessoas sujeitas à fiscalização 

§ 1° Excetuam-se do disposto neste artigo unicamente as 
requisições da autoridade judiciána e os casos de prestação mútua de assistência 
para fiscalização de tributos e permuta de informações entre os diversos órgãos 
do município, e entre este a união, os estados e os outros municípios. 

§ 2º A divulgação das informações obtidas no exame de contas e 
documentos constitui falta grave sujeita às penalidades da legislação pertinente. 

SEÇÃO li 
DA RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR 

Art. 197 - Aos servidores responsáveis pela arrecadação das rendas 
murnc1pa1s, é dever, quando sol icitados, ministrar nos estabelecimentos sobre a 
interpretação e fiel observância das Leis fiscais, sem prejuízo do vigor e vigílância 
no desempenho de suas atividades. 

Art. 198 - Nos casos de expedição fraudulenta de guias ou qualquer 
outro documento, responderão civil, criminal e administrativamente, os servidores 
que os houverem subscrito ou fornecido. 

Art. 199 - Pela cobrança a menor do tributo ou muita responde 
perante a administração, o servidor culpado, cabendo-lhe ação regressiva contra o 
contribuinte. 
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CAPÍTULO li 
DA DÍVIDA ATIVA 

Art. 200 - Constitui dívida ativa proveniente dos creartos tributanos 
ou não, regularmente inscritos no órgão competente. depois de esgotado o prazo 
fixado para pagamento ou decisão final proferida em processo regular. 

§ 1° Os créditos fiscais inscntos em Divida Ativa, serão acrescidos 
da multa moratória de 30% (trinta por cento) além de juros moratórios, calculados 
à razão oo 1% (hum por cento) ao mês ou fração e correção monetária previstas 
nesta lei, calcvlados sobre o valor do crédito não pago no veocamento. 

§ 2° A mscnção será feita pelo órgão competente após o 
transcurso do prazo para cobrança e suspenderá a prescrição, para todos os 
efeitos de direito por 180 (cento e oitenta} dias ou atê a distribuição da execução 
fiscal se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 

Art. 201 - O termo oo mscnção em DíVlda Ativa indicara 
obngatonamente. 

o nome do devedor ,dos co-responsáve1s e sempre que 
conhecido o domicílio ou residência de um ou de outro; 

li o valor originário da divida, bem como a forma de 
calcular os acréscimos legais; 

Ili a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual 
da diVlda; 

IV a data o número da inscrição no registro de Dívida 
Ativa· 

V o número do processo administrativo que deu ongem ao 
crédito 

Parágrafo Único - A Influência da multa de mora e a aplicação dos 
índices de correção monetária. não exclui a liquidez do crédito. 

Art. 202 - A cobrança da DiVlda Ativa será procedida 
1 Por via amigável - quando processada pelo órgão 

adm1mstrativo competente: 
li Por via judicial - segundo as normas estabelecidas na 

Lei Federal nº 6.830, de 22/09/1980. 

§ 1° A autoridade administrativa promoverá a cobrança amigãvel 
para pagamento da divida no prazo de 1 O (dez) dias oontados da sua inscrição. 
oonvocando os devedores pelo JOmal ou quaisquer outros meros de oomunrcação 
individual ou coletiva Fmdo o prazo sem que o pagamento seja efetuado. o órgão 
competente promovera sua cobrança judíoal. 
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§ 2º A certidão de divida ativa para cobrança judicial conterá os 
elementos previstos no artigo 172, inciso 1 e V desta Lei. 

§ 3º Encaminhada a Certidão de Divida Ativa para cobrança 
Judicial cessará a competência do órgão administrativo fazendário, para agir ou 
decidir sobre ela, cumprindo-lhe, entretanto, prestar informações solicitadas pelo 
órgão encarregado de sua cobrança e pelas autoridades judiciárias. 

Art. 203 - Ressalvados os casos de autorização legislativo. ou de 
descumprimento comprovados das normas indispensáveis para inscrição da 
Dívida, não serão recebidos os débitos fiscais com dispensa da multa, juros e da 
correção monetária. 

Parágrafo Único - Verificada, a qualquer tempo, a inobservância do 
disposto neste artigo, é o servidor além da pena disciplinar a que estiver sujeito, 
obrigado a recolher aos cofres Municipais, o valor da multa, juros e da correção 
monetária que houver dispensado. 

Art. 204 - O disposto no artigo anterior aplica-se. também, ao 
servidor que reduzir graciosa, ilegal ou irregularmente, o montante de qualquer 
débito fiscal inscrito em Dívida Ativa, sem autorização superior. 

Art. 205 - Os créditos, ao serem inscritos em divida ativa serão 
convertidos em múltiplos e submúltiplos da URMF (Unidade de Referência do 
Município de Marechal Floriano). 

Parágrafo único - A Conversão será efetuada tomando-se por base 
o valor da URMF do período ao que o débito deveria ter sido pago. 

CAPÍTULO Ili 
DA ARRECADAÇÃO 

Art. 206 - Os créditos do Município originados de lançamento por 
homologação ou de ofício, serão atualizados monetariamente a partir da data em 
que se passaram a ser devidos, com base no índice de reajustamento da URMF 
(Unidade de Referência do Município de Marechal Floriano) 

Art. 207 - A unidade de referência do Município de Marechal 
Floriano. será atualizada com base nos índices do IPCA-E (indice de Preços 
Amplo ao Consumidor Estimado) ou de outro indicador oficial que vier substitui-lo, 
na forma a ser estabelecida, ou Decreto do poder executivo. 

Art. 208 - Fica o poder executivo autorizado a proceder, por ato 
próprio a atualização anual da URMF com base no IPCA-E (Índice de Preços 
Amplo ao Consumidor Estimado) ou outro indicador oficial que vier a substitui-lo. 
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Art. 209 • Os créditos tributários municipais, não quitados nos 
respectivos vencimentos, serão acrescidos além de multas e correção monetária, 
de juros moratórios calculados à razão de 1 % (hum por cento) ao mês ou fração. 

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica enquanto pendente de 
resposta consulta tormulaóa, pelo sujeito passivo. dentro do prazo regulamentar 
para pagamen1o do crédito. 

§ 'l" Os 1uros moratónos serão calculados sobre o montante do 
débito comgido monetanamente. 

Art. 210 • Os débitos vencidos serão encaminhados para cobrança, 
com 1nscnção na dlvida ativa. 

Parágrafo Único • Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidas, 
também, custas, honorários e demais despesas, na forma da legislação vigente. 

Art. 211 • O executivo poderá autorizar o parcelamento créditos 
tributérios vencidos, para os fins de sua quitação, na forma no disposto em 
regulamento. 

Art. 212 • A atualização estabelecida nas fonnas dos artigos 195 e 
198 aplicar-se-á, inclusive, aos débitos cuja cobrança seia suspensa por medida 
administrativa ou judicial, salvo se o interessado houver depositado, em moeda, a 
importãncia questionada. 

Art. 21 3 - Enquanto não extinto, o direito da fazenda pública, 
poderão ser efetuados lançamentos omitidos, por qualquer circunstância, nas 
épocas próprias, bem como lançamentos complementares de outros viciados por 
irregularidade ou erros de fato. 

Parágrafo Único • No caso deste artigo, o débito decorrente do 
lançamento antenor, quando quitado, será considerado como pagamento parcial 
do crédito resultante do lançamento complementar 

Art. 214 - O pagamento dos tnbutos é sempre devido, 
independentemente das penalidades que forem aplicadas 

Art. 215 - Salvo o disposto nos parágrafos deste artigo. cons1deram­
se domicilio tributário do sujeito passivo o local, no território do município, onde se 
situem; 

no caso das pessoas naturais, a sua residência ou, 
desconhecida esta, o lugar onde exercitadas, habitualmente, as suas atividades; 

li no caso das pessoas jurídicas de direito privado, a sua 
sede ou qualquer dos seus estabelecimentos; 

Ili no caso das pessoas jurídicas de direito púbhca. 
qualquer de suas repartições. 
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§ 1º Quando inviável a aplicação das regras fixadas nos Incisos 
deste artigo, considerar-se-á como domicilio tribut.ário do sujeito passivo o lugar de 
situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou falos que deram ongem à 
obrigação tributária 

§ Z' É facultado ao sujeito passivo a eleição do dom1cfho IJ'lbutário, 
podendo a autoridade fiscal competente recusá-lo, quando impossibilite ou 
dificulte a fiscalização ou a arrecadação do tributo, aplicando-se, então, a regra do 
parágrafo anterior 

Art. 216 O Prefeito poderá autorizar, mediante despacho 
fundamentado, exarado em expediente instruído com o requerimento do 
interessado e proposta da autoridade fiscal competente, a compensação de 
cfêditos tributários 

Parágrafo Único - A compensação poderá se< autonzada apenas na 
hipótese de cfêditos líquidos, certos e já vencidos do sujeito passivo contra a 
fazenda municipal e, quando efetivada, deverá ser registrada em termo próprio 
assinado pelo Prefeito e pelo sujeito passivo. 

Art. 217 - Fica o Prefeito municipal autonzado a conceder, por 
despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crêdlto tributário atendendo: 

1 à situação econômica do sujeito passivo; 
li ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, 

quanto à maténa de fato; 
Ili â diminuta importância do crédito IJibutáno, 
IV a considerações de equidade, em relação com as 

características pessoais ou matenais do caso; 
Y a condições peculiares a determrnada região do 

territõno do município. 

Parágrafo Único - A concessão refenda neste artigo não gera direito 
adqumdo e será revogada de oficio sempre que se apure que o beneficiáno não 
satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cvmpria ou deixou de 
eumprlr os requisitos necessários à sua obtenção sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabivels nos casos de dolo ou Simulação do beneficiário. 

CAPÍTULO IV 
DO PARCELAMENTO 

Art. 218 - Ames da Cobrança Judicial, a autondade administrali11a 
competente poderá mediante termo de confissão de divida, autorizar o 
parcelamento do aédito tributário, sendo as parcelas atuallzadas monetariamente 
nos prazos fixados para os respectivos vencimentos. 

Parágrafo Único - O não recolhimento de qualquer das parcelas. no 
prazo fixado para pagamento, tomará sem efeito o parcelamento concedido. 
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Art. 219 - Os débitos para com a Fazenda Pública Municipal 
poderão ser pagos na forma abaixo: 

1 em até 6 (sets) parcelas mensais e consecutivas. 
quando ongmada de lançamento por homologação ou de oficio antes de serem 
lnscótos em Divida Ativa: 

li em até 12 (doze) parcelas mensaís e consecutivas. 
quanto inscritos em Dívida Ativa. 

Art. 220 - No parcelamento que lrata o artigo anterior serão 
obedecidos os seguintes cotérios. 

1 nenhuma parcela poderá ser inferior ao vator de dez 
unidades de referência vigente; 

fl o pagamento da primeira parcela será feita no ato do 
parcelamento. 

Art. 221 - O não pagamento de qualquer parcela no prazo fixado 
implicará no cancelamento da concessão e conseqüente remessa do débito para 
cobrança executiva, não sendo admitido seu reparcelamento. 

§ 1° No caso de atraso de uma parcela no prazo não supenor a 30 
(trinta) dias, que ainda não tenha sido expedida certidão para cobrança judicial, 
será permitido ao devedor manter o parcelamento. desde que efetue o pagamento 
da parcela vencida, antecipando na mesma data, o pagamento das duas parcelas 
subsequentes 

§ 2° No caso de só resrarem menos de 3 (três) parcelas vincendas 
o devedor será obrigado a saldar o débito existente 

Art. 222 - A concessão do parcelamento será efetivada através do 
termo de confissão de Dívida e compromisso de pagamento, onde deverá constar 

1 assinatura do devedor ou responsável; 
li CPF ou CGC, 
Ili inscrição municipal e endereço, 
IV valor total da divida da Unidade Monetária Nacional, 
V descrição dos tributos que deram origem à dívida; 
VI número de parcelas concedidas; 
VII valor das pa«:elas, 
Vflt data de vencimento de cada parcela 

CAPÍTULO V 
DA RESTITUIÇÃO 

Art. 223 - O sujeito passivo tem o dll'erto independentemente de 
previo protesto. à resat111ção total ou parcial do tnbuto, multas e seus acréscimos. 
sempre que o encargo tido como tributário, não se manifeste como tal. face a 
legislação aplic:ável ã espécie. 
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Parágrafo Único - O direito de pleitear a restituição extingue-se com 
o decurso do prazo de 5 (cinco) anos. constados a partir da data de seu 
pagamento 

Art. 224 - O sujeito passivo terá o direito a restituição total ou pardal 
do imposto regularmente pago. quando. 

1 não se completar o ato ou contrato sobre o qual houver 
sido pago o imposto; 

li declarada. por decisão judicial passada em julgado, a 
nulidade do ato ou contrato sobre o qual houver sido pago 1 imposto; 

Ili for, posteriormente, reconhecida a não incidência ou 
imunidade do imposto; 

IV comprovado o pagamento do imposto em duplicidade. 

Parágrafo Único - A restituição do imposto somente será feita a 
quem comprovar haver assumido o refendo encargo ou, no caso de Ter sido 
transferido a terceiro, estar por este autorizado a representá-lo. 

Art. 225 - Os créditos tríbutânos, pagos mdeVldamente ou a maior 
serão restituidos: 

1 de ofício por iniciativa do chefe do setor responsável 
pela emissão do documento fiscal, 

li a requenmento do contnbumte, dingido ao Secret.ãrio de 
Administração e Finanças 

Parágrafo Único - Em qualquer das hipóteses neste artigo. a 
restituição total ou parcial somente será feita com a juntada do original do 
comprovante do recolhimento do tributo, que passa a fazer parte do comprovante. 

Art. 226 - O direito do contribuinte requerer a restituição, assim 
como o da autondade adrrunistrativa de tornar a iniciativa de fazê-lo, extingue-se 
em OS (cinco) anos. constados da data do seu pagamento. 

CAPÍTULO VI 
DAS CERTIDÕES NEGATIVAS 

Art. 227 - A prova de quitação de tributos devidos ao Município sera 
ferta exclustvamente por Certidão Negativa. regularmente expedida pelo ôrgão 
competente. 

§ 1° As cemdões serão iomecidos após o pronunciamento dos 
órgãos de arrecaoação, mediante requenmento do interessado e dentro do prazo 
de 8 (oito) dias contados do recebimento do pedido pela repartição responsável 
por sua expedição. 
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§ 2° O prazo da validade dos efeítos da Certidão Negativa é de 60 
(sessenta) dias contados da data de sua expedição, que dela constará 
obrigatoriamente. 

§ 3° As certidões fornecidas não excluem o direito da Fazenda 
Pública Municipal cobrar a qualquer tempo, os débitos que venham a ser 
posteriormente apurados. 

Art 228 - Para expedição de certidão negativa de débito relanva a 
tnbutos recolhidos por meio de camês, será exigida a comprovação do pagamento 
das três últimas cotas vencidas 

Art. 229 - Havendo débrto em abeI1o a certidão será 1ndefenda e o 
pedido arquivado, dentro do prazo de 30 (trinta) dias do conhecimento do débito, 
pelo contribuinte. 

Art. 230 - Para fins de aprovação de pro;eios de arruamentos e 
loteamentos, concessão de serviços públicos, apresentação de propostas em 
licitação, serà exigida do interessado a certidão negativa 

Art. 231 - Sem a prova por certidão negativa, por declaração de 
ísenção ou reconhecimento de Imunidade com relação aos tributos ou a quaisquer 
outros ônus relativos ao rmóvel, os escrivães, tabeliães e oficiais de registro não 
poderão lavrar, inscrever, transcrever ou averbar quaisquer atos ou contratos 
relativos a imóveis. 

Art. 232 - Quando não couber o fomeomento de certidão negativa, 
será emitida certidão de regularidade, sempre que: 

1 se tratar de débito parcelado. estando atualizado o 
pagamento das parcelas; 

li se tratar de débito o qual exista reclamação. 
impugnação ou recurso administrativo, Impetrado na forma da Lei. 

(trinta) dias. 
Parágrafo Único · A certidão de regularidade terã validade de 30 

CAPITULO VII 
DA PRESCRIÇÃO 

Art 233 - O direito da Fazenda Pública Mumcipal exigir o pagamento 
do Crédito Fiscal devidamente constítuído prescreve em 05 (cinco) anos, contados 
do primeiro dia do exercício financeiro seguinte em que ocorreu a obrigação 
tributária. 

Parágrafo Único - A prescrição se interrompe. 
1 pela notificação feita ao devedor, 
li pelo protesto judicial; 
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Ili por qualquer ato judicial que constitua em mora o 
devedor, 

IV por qualquer ato inequivoco, ainda que extraiudiaal, 
que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 

CAPÍTULO VIII 
DA TRANSAÇÃO 

Art. 234 - E facultada a celebração, entre o Mun1c1p!O e o su.ierto 
passl'.ios da obrigação tributária, de transação para a terminação do litígio e 
conseqüente extinção de créditos tributários, mediante concessão mútuas. 

Parágrafo Único - Competente para autorizar a transação ê o 
Prefeito Municipal. que poderá delegar essa competência ao Secretário de 
Administração e Finanças_ 

CAPÍTULO IX 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 235 - Constituem infrações ás normas de Legislação Tnbutàna 
do Murnc1p10, toda ação ou omissão que importe em inobservância ãs suas 
disposições: 

1 multa; 
li proibição de transacionar com as repartições 

municipais, 
Ili suspensão ou cancelamento de benefícios_ 

Art. 236 - A aplicação da penalidade de natureza civil, crrm1nal ou 
administrativa e o seu cumprimento não dispensam, em caso algum, o pagamento 
do tribute devido e de seus acréscimos legais. 

SEÇÃO! 
DAS MULTAS 

SUBSEÇÃO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 237 - As multas por infração ã legislação Tnbutana do Mumc1pio 
se classificam em moratórias, variáveis e fixas. 

§ 1° As multas serão cumulativas quando resultarem 
concomitantemente, do não a.imprimente das obrigações pnncipais e acessórias. 

§ 2° Apurando-se na mesma ação fiscal, o não cumprimento de 
mais de uma obrigação acessória, pelo mesmo infrator, impor-se-à somente a 
pena mais onerosa. 
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§ 3° O valor das multas variáveis e lixas tera redução de 50% 
(cinquenta por cento) quando o contnbuinte efetuar o pagamento no prazo de 20 
(vinte) dias contados da data de sua ciência. 

§ 4° Os conlnbuintes que, antes de qualquer procedrmento fiscal, 
comparecerem à repartição para sanar irregularidades relacionadas com 
obrigações acessórias pagarão as penalidades previstas com redução de 50% 
(cinqüenta por cento). 

SUBSEÇÃO li 
DAS MULTAS MORATÓRIAS 

Art. 238 - A multa moratória serâ aplicada pelo pagamento 
espontàneo do Crédito Tributário, atualizado monetariamente. após o prazo 
regulamentar com as seguintes variações 

1 de 0,05% (meio por cento) ao dia até o 1 OO(dêc1mo) dia 
li após o 10° (décimo) dia 5% (cinco por cento) ao mês ou 

fração até o limite de 30% (trinta por cento). 

SUBSEÇÃO Ili 
DAS MULTAS VARIÁVEIS 

Art. 239 - As multas variáveis aplicadas sobre o Credito Tnbutano 
arualiz.aoo monetanamente, apurado através de auto de infração, lavrado em 
decorrência do não pagamento total ou parcial do tributo devido, no prazo 
regulamentar. com as seguintes variações 

1 150% (cento e ~nqüenta por cento) quando do não 
recolhimento do imposto retido na fonte ou nos casos de utilização de meios 
fraudulentos ou dolosos para evitar o pagamento do tributo; 

li 70% (setenta por cento) nos demais casos 

Art. 240 - Cons1dera-se reincidência a repetição de infração a um 
mesmo d1Spositivo pela mesma pessoa fís1ca ou jurídica, dentro do prazo de 
1 (hum) ano, contado da data em que se tornar definitiva a penalidade relativa a 
infração anterior 

SUBSEÇÃO IV 
DAS MULTAS FIXAS 

Art. 241 - As multas fD<aS serão aplicadas pelo não cumprimento das 
oongações acessórias e obedecera a seguinte graduação: 

que: 
1 20 URMF, aplicada em dobro a cada reincidência aos 

a) deixarem de efetuar na forma e prazos regulamentares a 
Inscrição Cadastral e respectivas atualizações; 
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b) deixarem de apresentar quaisquer declarações a que estão 
obrigados, ou fizerem com omissão ou dados inexatos, de 
elementos indispensáveis, 

e) o síndico, leiloeiro, corretor, despachante ou quem quer que 
facilrte, proporcione ou auxilie, por qualquer forma, a evasão 
ou sonegação de tributo. no todo ou em parte. 

li 30 URMF , aplicada em dobro a cada reincidência aos 
que não possuírem os livros fiscais ou ainda que os possuam e não estejam 
devidamente escriturados e autenticados. 

que. 

que: 

Ili 40 URMF, aplicada em dobro a cada reincidência aos 

a) as !Jpografias e os estabelecimentos congêneres que: 
l aceitarem encomendas para confecção de livros e documentos 

tributários estabelecidos pelo município, sem competente 
autonzação do órgão tributário; 

2. não mantiverem registros atualizados de encomenda execução e 
entrega de livros e documentos tributários, na forma da legislação 
tributária; 

b) quando obngados, deixarem de emitir os documentos fiscais ou 
quando emítidos, os extraviarem, adulterarem, lnutlllzarem ou o 
fizerem em importância diversa do valor dos serviços 

IV 50 URMF, aplicada em dobro a cada reincidência aos 

a) recusarem a exibição de documentos fiscais, embaraçarem a 
ação do fisco ou sonegarem documentos necessários à apuração 
do imposto devido; 

b) obrigados a retenção do imposto, deixarem de efetuá-la. 
c) quaisquer outras pessoas físicas ou iurídicas que infnngirem 
dispositivos da legislação tnbutária para os quais não tenham sido 
especificadas penalidades próprias: 

Art. 242 - São competentes para aplicar as multas fixas: 
1 a autoridade fiscal que apurar irregularidade através de 

auto de infração; 
11 o Poder Executivo, através de decisão em processo 

originado pelo contribuinte ou pelo órgão que administra o tributo. 

SEÇÃO li 
DA PROIBIÇÃO DE TRANSACIONAR COM O MUNICÍPIO 

Art. 243 - Os contribuintes que se encontrarem em débito com a 
Fazenda Municipal não poderão; 
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1 participar de licitação, qualquer que seia a sua 
modauaade promovida por órgãos da admimstração direta ou indireta do 
município; 

li receber licenças e certidões, celebrar contratos ou 
termos de qualquer natureza, ou transacionar a qualquer título com órgãos da 
administração direta ou indireta do município. com exceção· 

a) da formalização dos termos e garantias necessános á 
concessão da moratória, 

b) da compensação e da transação. 
Ili usufruir quaisquer benefícios fiscais. 

SEÇÃO Ili 
DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DE BENEFICIOS 

Art. 244 - Poderão ser suspensos ou cancelados os benefícios 
concedidos ao contnõusnte, quando ocorrer desvirtuamento as condições exigidas 
para sua obtenção. 

Parágrafo Único - A pena prevista neste artigo só será aphcada no 
caso de cessações que derem origem à concessão de benefício. 

PARTE PROCESSUAL 

TÍTULO VIII 
DO PROCESSO ADMINJSTRATIVO TRJBUTARIO 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 245 - Este título regula a íase con1estatona do procecflmenio 
adm1ílistrauvo de detemiinaçáo e exigência de Crêdrto FISCal do Município . 
decorrente de imposto. taxas. contribuição de melhoria e consulta para 
esclarecimentos de dúvidas, entendimento e aplicação da Legislação Tributária e 
a execução administrativa das respectivas decisões. 

CAPÍTULO li 
DAS NORMAS PROCESSUAIS 

SEÇÃO 1 
DOS PRAZOS 

Art. 246 - Os prazos estabelecidos nesta Lei serão conilnuos, 
excluindo-se na sua contagem o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento. 
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Parágrafo Único - Os prazos sô se iniciam ou vencem em dia de 
expediente normal no órgão em que tramite o processo ou deva ser praticado o 
ato 

SEÇÃO li 
DA INTIMAÇÃO 

Art. 247 - A ciência dos despachos e decisões os orgáos 
Pf'eparadores e JUigadores dar-se-á por intimação nas formas abaixo: 

1 pessoalmente, ao contribuinte mandatário ou preposto; 
li por via postal; 
Ili por edital, publicado em órgão de ímprensa oficial ou 

em qualquer iomal local de grande circulação 
Parágrafo Único - A intimação atenderá sucessivamente, ao 

previsto nos incisos deste artigo, na ordem de possibilidade de sua efetivação. 

Art. 248 • Considera-se feita a tntimação 
1 se pessoal, na data da ciência. provada com a 

respectiva assinatura. 
li se via postal na data do recibo de volta (AR) ou se 

omitida 20 {vinte) dias aoós a data da entrega da carta à agêocia postal: 
Ili se por edital, na data de sua publicação. 

Art 249 
1 
li 
111 

notificação preliminar; 

SEÇÃO Ili 
DO PROCEDIMENTO FISCAL 

- O procedimento fiscal tem início com 
a nobficação de lançamento: 
a noblicação preliminar 
o auto de infração, se a sua Javratura independer de 

IV a lavratura de termos de apreensão de livros. 
documentos fiscais e de oens. 

Parágrafo Único - O inicio do procedimento fiscal exclui 
espontaneidade do contribuinte em relação aos atos anteriores e. 
independentemente de lançamento ou em auto de infração distintos para cada 
tributo 

Art. 250 - A exigência do crédito tributário será formalizada peta 
nouficação de lançamento ou em auto de infração. distintos para cada tributo. 

Parágrafo Único - Quando mais de uma infração à Legislação de 
um tributo depender dos mesmos elementos de convicção para comprovação do 
1lícito, a eXJgência será formalizada em um só auto de infração 



~ 
-

~~j}u;tu)f.(Z Gfk;~jud e/e <;2/fb~/ ~~;w 
ESTADO DO ESP(RITO SANTO 

SEÇÃO IV 
DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 

Art. 251 - A notificação de lançamento será expedida pelo orgão que 
administra o uibuto e conterá. obrigatoriamente. 

1 a identificação do notificado; 
li o valor do crédito tnbutãrio e o prazo para recothimemo 

Ili a assinatura do responsável pelo órgão expedidor e a 
indicação de seu cargo ou função, mediante carne ou por edital. 

SEÇÃO V 

DA NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR 

Art.. 252 - A notificação preliminar será expedida para o contnbumte 
proceder no prazo de 1 O (dez) días a apresentação de livros, registros e 
documentos fiscais, bem como quaisquer outros elementos, a critério da 
autoridade fiscal. 

§ 1° A autoridade fiscal, atendendo as cm::unstãncias especiais 
poderá prorrogar o prazo por período não superior a 10 (dez) dias. 

§ 2° Esgotado o prazo de que trata este artigo, sem o atendimento 
ou recusa da solicitação formulada, lavrar-se-á auto de infração. 

§ 3" Expedida a nofiiicação preliminar ficará o contnbumte sob 
ação fiscal, sujeitando-se às penalidades relativas às infrações cometidas até a 
data da ciência da notificação. 

Art.. 253 - Não caberã notificação prelcminar devendo o contnbu1nte 
ser imediatamente autuado 

1 quando for encontrado no exercício de alfvidade sem 
prévia inscrição; 

li quando houver prova de descumpnmento de 
obfigação(s) acessóoa(s). 

Ili quando a autondade fiscal possuir os elementos 
indispensáveis à lavratura do auto, 

IV quando incidir em nova falta da qual poderia resultar 
evasão de receita antes de decorrido 1 (hum) ano, contado da última notificação 
prehminar 

SEÇÃO VI 
DO TERMO DE FISCALIZAÇÃO 
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Art 254 - A autoridade fiscal que presidir ou proceder a exame ou 
diligência, lavrará, sob sua assinatura, termos circunstancial de que apurar, onde 
constarão as datas inioa1s e finais no período fiscalizado e a relação dos 
documentos examinados. 

§ 1° O termo será lavrado, sempre que possível, no 
estabeiecimento ou local onde se verificar a fiscalização, ou constatação da 
infração e podera ser danlografado ou impresso em relação às palavras 
mvanãveis, devendo os espaços ser preenchtc!os a mão ou à maquina, e 
fnuhlizadas as linhas em branco por quem o lavrar. 

§ 2° Ao fiscalizado dar-se-ã cópia do termo autenticado pela 
autondade contra recibo no original. 

§ 3° A recusa do recibo, que será declarada pela autoridade. não 
aproveita nem preiud1ca o fiscalizado. 

SEÇÃO VII 

DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Art. 255 - A autoridade fiscal que apurar infração as disposições 
desta lei e seus regulamentos, lavrará auto de infração, que conterá 
obriga1oriamente. 

a qualificação do autuado e, quando existir. o número 
de rnscnção no cadastro fiscal da Prefeitura: 

li a atividade geradora do tnbuto. 
Ili a descrição do fato; 
IV a referência ao termo de fiscalização quando for o 

caso 
V a d1spos1ção legal 1nfnng1da; 
VI a disposição legal que, disciplina a penalidade aplicaoa, 

bem como valor da multa; 
VII a determinação da exigência e a rnbmação para cumpn-

la ou impugna-la no prazo previsto; 
VIII o valor do crédito fiscal exigido, 
IX o local, a data e a hora da lavratura, 
X o nome e assinatura do autuante e a indicação e seu 

cargo ou função 

§ 1° As omissões ou incorreções do auto não acarretarão nulidade 
quando o processo constarem elementos suficientes para determinação da 
infração e do infrator. podendo ser corrigidos po< determinação da autoridade 
competente. 

§ 2° A assinatura do auto, não implica em confissão, nem sua 
recusa agrava a pena. 
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§ 3° Se o infrator ou quem o representar, não puder cu quiser 
assinar o auto, far-se-á menção dessa circunstância. 

Art. 256 - O Auto de Infração poderá ser lavrado cumulativamente 
com o de apreensão e então conterá também os elementos deste. 

Art. 257 - Da lavratura do auto. será 1nbmado o autuado. 

pessoalmente. sempre que possível, mediante entrega 
de cõpia do auto ao próprio, seu representante ou preposto, contra recibo datado 
no original; 

li por cana, acompanhada de cópia do auto. com o aviso 
de receb1mento(AR) datado e firmado pelo destinatário ou alguém de seu 
domicilio; 

Ili por edital na imprensa oficial ou em órgão de circulação 
local ou afixado na sede da Prefeitura Municipal com prazo de 30(tnnta) dias, se 
este não puder ser encootraclo pessoalmente ou por via postal. 

Art. 258 - Esgotado o prazo para cumpnmento da obngação ou 
impugnação do Auto de Infração, deverá ser procedida imediata inscrição dos 
débitos na dívida ativa 

SEÇÃO VIII 
DA APREENSÃO DE BENS E DE DOCUMENTOS 

Art. 259 - Poderão ser apreendidas as coisas móveis inclusive 
metcaeonas e documentos existentes em estabelecimento comercial. rndustrtal, 
agrícola ou prestador de seNIÇO do contnbumte, responsável ou de terceiros em 
outros lugares ou em trânslto, que constituam prova material de infração à 
legislação tributária do municlpio. 

Parágrafo Único - Havendo prova ou fundada suspeita de que as 
eo1sas se encontram em residência particular ou lugar utilizado como moradia. 
serão promovidas buscas e apreensão judicial, sem prejuízo das medidas 
necessárias para evitar a remoção clandestina por parte do infrator. 

Art. 260 - No caso de apreensão lavrar-se~á auto. com os elementos 
do auto de infração, observando-se no que couber, os procedimentos a ele 
relativos 

Parágrafo Único • O auto de apreensão conterá a descrição das 
coisas ou dos documentos apreendidos. a indicação do lugar onde ficarão 
depositados e a assinatura do depositário. ou qual será designado pelo autuante 
podendo a designação recair no próprio detentor. se for idôneo, a juízo do 
autuante 
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Art. 261 - As coisas apreendidas serão restituldas a requenmento. 
mediante depósito das quantias exigfveis cuia importância será arbitrada pela 
autoridade tributãria. ficando retidos até dectsão final, os espécimes necessários a 
prova. 

Parágrafo Único - Em relação à maténa deste arbgo, apíica-se no 
que couber, o disposto no arbgo 50 deste código 

Art. 262 - Se o autuado não provar o preenchimento de todas as 
exigências legais para liberação dos bens apreendidos no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data da apreensão serão os bens levados a hasta pública ou 
leilão. 

§ 1º Quando a apreensão recair em bens de fáal deterioração. 
estes poderão ser doados. a cntério da administração à assocaações de candade 
ou de assistência social. 

§ 2° Apurando-se na venda 1mportânCla supenor ao tnbuto. aos 
acréscimos legais e demais custos resultante da modalidade de venda, será o 
autuado notificado para, no prazo de 10 (dez) dias. receber o excedente ou o valor 
total da venda, caso nada seja devido, se em ambas as situações já não houver 
comparecido para faze-lo. 

SEÇÃO IX 
DA IMPUGNAÇÃO 

Art. 263 - O sujerto passivo da obngação tnbutana podera impugnar 
a exigência fiscal , independentemente de prévio depósito, dentro do prazo de 
20(vinte) dias contados da notificação do lançamento, da lavratura do auto de 
infração, ou do termo de apreensão. mediante defesa escrita alegando de uma só 
vez toda matéria que entender Util, e juntando os documentos comprobatórios das 
razões complementares. 

Parágrafo único A impugnação menCIOllarâ. 
1 a autondade JUigadora a quem é d1rig1da, 
li a qualificação do impugnante: 
Ili os motivos de fato e de direito em que se fundamentar: 
IV os meios de provas que o impugnante pretenda 

proauzir expostos os motivos que os 1ustifiquem. 

Art. 264 - Oferecida a impugnação. o processo será encaminhado 
ao fiscal autuante ou ao servidor designado pelo õrgão responsável pelo 
lançamento. que sobre ela se manifestará, no prazo de 10 (dez) dias. 

Parágrafo Único - Será reaberto o prazo para a nova impugnação 
se do exame resultar moólficação da exigência inicial. 
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Art. 265 - Sendo a impugnação julgada improcedente os tnbutos e 
penalidades impugnadas ficam sujeitos à mutta. juros de mora e correção 
monetária a partir da data dos respectivos vencimentos. 

Parãgrafo Único - Na procedéncia da impugnação, será concedido 
novo prazo para o pagamento, se for caso. 

Art. 266 - É autoridade adm1nisttabva para decisão o secretário de 
adm1rnstração e finanças ou a autondade fiscal a quem delegar. 

Art. 267 - Da decisão de Pnmelra Instância, contrária ao su1e1to 
passivo, caberá recurso voluntário no prazo de 20 (vinte} dias contados da data de 
sua ciência 

Parágrafo Único - O reairso serã dingldo ao órgão Julgador de 
Segunda lnstáncia. 

Art. 268 - O recurso devolve a Instância Superior o exame de toda a 
matéria impugnada. 

SEÇÃO X 
DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

Art. 269 - Da decisão de Pnmeira Instância que concluir pela 
improcedência, total ou parcial. da exigência tributária caberá, obrigatoriamente, 
recurso de oficio à Segunda lnstãncia. 

§ 1° O recurso de oficio serã interposto pela autoridade JUigadora 
no prazo de 10 (dez} dias, contados a partir da ciência da decisão de pnmeira 
instância. 

§ 2° Das decisões contránas á Fazenda Municipal dar-se-á ciência 
ao autor da ação fiscal. 

§ 3° Não sendo interposto o recurso de oficio, o servidor. que 
venficar o fato, o comunicará por escrito à Instância Imediatamente superior. 

§ 4° Se for omitido o recurso de oficio e o processo subir com 
recurso voluntãrio, a Instância Supe.iof tomará conhecimento. igualmente, 
daquele recurso como se tivesse sido mterposto. 

SEÇÃO XI 
DA COMPET~NCIA DE JULGAMENTO 

Art. 270 - O Julgamento do processo adm1mstrauvo tnbutano. 
compete. 

Em Pnmeira Instância, ao Secretário Municipal de 
Admmistração e Finanças, nos processos que versem sobre; 
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a) impugnação de auto de infração; 
b) impugnação de lançamento. 

li Em Segunda Instância. ao Assessor Jurídico. 

Art. 271 • Não se incluem na competênoa dos órgãos JUigadores. 
1 negar a aplicabilidade da legislação Tnbutária do 

Mumc1p10, 
li dispensar. por eqüidade, o cumprimento da obrigação 

tributária principal 

SEÇÃO XII 
DA EFICÁCIA DAS DECISÕES 

Art. 272 • São definitivas as decisões. 
1 da Primeira lnstl!lncia, esgotado o prazo para recurso 

voluntano. 
n da Segunda Instância, na parte em que não for objeto 

de recurso espeC1al. 

Parágrafo Único - Serão também definitivas as decisões da Pnmeira 
Instância, na parte não impugnada ou que não for objeto de recurso voluntário. 

Art. 273 • Transitada e julgada a decisão irrecorrível 
administrativamente, o processo será enviado ao órgão competente para 
conforme o caso, serem adotadas as seguintes provídências: 

t aguardar o prazo para pagamento de dêbl1o, 
li conversão em receita do depósito efetuado em garantia 

do débito; 
Ili na doosão favorável ao SUJE!lto passivo. exonerá-lo. de 

oficio, dos gravames decorrentes do litígio, 
IV devolução do depósito efetuado em garantia do débito; 
V liberação dos bens. mercadorias ou documentos 

apreendidos oo depositados, ou pela restituição do produto de sua venda, se tiver 
havido alienação do seu valor de mercado, se houver ocorrido doação. 

Parágrafo Único • No caso de não cumprimento do disposto no item 
1 deste artigo. o débito será inscrito em Divida Ativa. 

CAPITULO 1 
DA INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 274 ·A Legislação Tributária será interpretada de acordo com o 
disposto neste capitulo 
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Art. 275 - Na ausênoa de disposições expressa, a autoridade 
competente para aplicar a Legislação Tributária utilizará sucessivamente, na 
ordem indicada: 

1 a analogia; 
li os princípios gerais de direito tributário. 
Ili os pnncip!Os gerais de direito público; 
IV a eqüidaoe. 

§ 1 º O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de 
tnbuios não previsto em Lei. 

§ 2° O emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa de 
tnbuto devido. 

Art. 276 - Os princípios gerais de direito privado utilizam-se, para 
pesquisa e definição, do conteúdo e do alcance dos ins1itutos, conceitos e formas, 
mas não para definição dos respectivos efeitos tributários. 

Art. 277 - A Lei Tributária não pode alterar a definição . conteúdo e o 
alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou 
implicitamente, pela Constituição cio Estado, ou pela Lei Orgânica do Município 
para definir ou limitar competéncias tnõutárias. 

CAPiTULO li 
DA CONSULTA 

Art. 278 - Ao Contribuinte ou responsável é assegurado o direito de 
consulta sobre Interpretação e aplicação da Legislação Tributária, desde que feita 
antes da ação fiscal, e em obediência às normas estabelecidas. 

Art. 279 - A oonsulta será átrig1da ao Secretáno Municipal de 
Administração e Finanças, com apresentação clara e precisa do caso ooncreto e 
de todos os elementos indispensáveis ao atendimento da situação de fato, 
indicados os dispositivos legais, e instruidas, se necessário, com documentos. 

Art. 280 - Nenhum procedimento fiscal será promovido contra o 
su1e1to passivo, em relação à espécie consultada, durante a tramitação da 
consulta. 

Parágrafo Único Os efeitos previstos neste artigo não se 
prodL1ZJrão em relação às consultas meramente protelatonas, aSSlm entendidas as 
que versam sobre dispositivos claros da Legislação Tributária ou sobre tese de 
direito já resolvida por decisão administrativa ou judicial, definida ou passada em 
julgado. 
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Art. 281 - A consulta não suspende o prazo para recolhimento do 

Art. 282 - Na hipótese de mudança de orientação fiscal, a nova 
orientação atingirá a todos os casos, ressalvado o direito daqueles que 
antenormente procederem de acordo com a onentação vigente até a data da 
modificação 

Art. 283 - A Autondade Administrativa dará resposta à consulta no 
prazo de 30 (trinta) dias 

Parágrafo Ún ico - Do despacho proferido em processo de consulta, 
caberá pedido de reconsideração, no prazo de 1 O (dez) dias, contados da 
notificação. desde que rundamentado em novas alegações. 

Art. 284 - Respondida a consulta, o consulente serâ notificado para, 
no prazo de 30 (trinta) dias, dar cumprimento à eventual obrigação tributãria 
principal ou acessória, sem prejuízo da aplicação de penalidade. 

Parágrafo Único - O consultante poderá evitar a oneração de 
eventual débito por multa. juros de mora e correção monetária, efetuando o seu 
pagamento ou prévio depósito administrativo das importâncias que. se indevidas 
serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do 
consultante. 

Art. 285 - A resposta ã consulta será respeitada pela administração 
salvo se obbda mediante inexatos fornecidos pelo contríbuinte 

CAPITULO Ili 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 286 - A Legislação Tributária do Município de Marechal Floriano 
compreende as Leis. os De<:retos e as Normas Complementares que versam, no 
todo ou em parte sobre os Tnl>utos de sua competénoa e as relações 1uríd1cas a 
eles pertinentes. 

Parágrafo Único - São Normas Complementares das Leis e dos 
Decretos. 

os Atos Normativos expedidos pelas Autondades 
Administrativas. tais como Portarias, Circulares, Instruções. Avisos de Ordem de 
Serviço. expedidas pelo Secretário de Administração e Frnanças e Chefes dos 
Órgãos Administrativos, encarregados da aplicação da Lei; 

li as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de 
1urisdição administrativa a que a Lei atribua eficácia normativa; 

Ili os convênios celebrados pelo Município com a União 
Estados, Dismlo Federal ou outros Municípios. 
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Art. 287 - Para sua aplicação a Lei Tnbuiâna poderá ser 
regulamentada por decreto, que tem seu conteúdo e alcance restritos às Leis que 
lhe deram origem, determinados com observância das regras de interpretação 
estabelecidas nesta Lei. 

Art. 288 

Art. 289 

Esta Lei entrará em vigor a partir de 01/01/2004. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Marechal Floriano, ES, 23 de dezembro de 2003 

~-_k?/--
J01":JCARLOS LORENZONI 
Prefeito Municipal 

SANCIONO A PRESENTE LEI 
QUE RECEBE O Nº 488/2003 

EM: 23 de ~zembr~3 

z _ __p~ 
JOÃO CARLOS LORENZONI 

Prefeito Municipal 

Rua Davide Canal, 57 - Marechal Floriano - ES - CEP: 29255-000 - Tel. : (27) 3288-1111 
E-mail: pmmfes@ig.com.br · 
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ANEXO I 
TABELA DE PONTOS POR ÇAJEGORIA 

GABARITO PARA AVALIACÃO DA CATEGORIA POR TIPO PE AVALIACÃO 

DISCRIMINAÇÃO CASA APTO TELHEIRO GALPÃO IND. LOJA ESP. 
SOBRADO 

COBERTURA: 
Palha/Zinco/ cavaco 1 o 4 3 o o o 
Fibrocimento 5 2 20 11 10 3 3 
Telha 3 2 15 9 8 3 3 
Laae 7 3 28 13 11 4 3 
Esoecial 9 4 35 16 12 4 3 

INSTALACAO SANITARIA: 
Inexiste o o o o o o o 
Exter na 2 2 1 1 1 1 1 
Interna Simoles 3 3 1 1 1 1 1 
Interna Comnleta 4 4 2 2 1 2 2 
Mais de Uma interna 5 s 2 2 2 2 2 

ESTRUTURA: 
Concreto 23 28 12 30 36 24 26 
Alvenaria 10 15 8 20 30 20 22 
Madeira 3 18 4 10 20 10 10 
Metálica 25 30 12 33 42 26 28 

1NSTALACAO ELETRICA: 
Inexistente o o o o o o o 
Aoarente 6 7 9 3 6 7 15 
Embutida 12 14 19 4 8 10 17 

REVESTIMENTO EXTERNO: 
Sem Revestimento o o o o o o o 
Embnr.n I Reboco 5 s o 9 8 20 16 
Oleo 19 16 o 15 11 23 18 

Rua Dav1de Canal, 57 - Marechal Floriano - ES - CEP. 29255-000 - Tel. : (27) 3288-1111 
E-mail: pmmfes@ig.com.br 
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Caiacão s s o 12 10 21 20 
Madeira 21 19 o 19 12 26 22 
Cerâmica 21 19 o 19 13 27 23 
Esoecial 27 24 o 20 14 28 26 

- Pag. 1 -
PISOS: 
Terra Batida o o o o o o o 
Cimento 3 3 10 14 12 20 10 
Cerâmica / Mosaico 8 9 20 18 16 25 20 
Tábuas 4 7 15 16 14 25 19 
Taco 8 9 20 18 15 25 20 
Material Plástico 18 18 27 19 16 26 20 
Esoecial 19 19 29 20 17 27 21 

FORRO: 
Inexistente o o o o o o o 
Madeira 2 3 2 4 4 2 3 
EstuQue 3 3 3 4 3 2 3 
Lage 3 4 3 5 s 3 3 
Chaoas 3 4 3 5 3 3 3 

Rua Davtde Canal, 57 - Marechal Floriano - ES - CEP: 29255-000 - Tel.: (27) 3288-1111 
E-mafl: prnmfes@lg.com.br 
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ANEXO II 

TABELA DE SUBTIPOS 

CARACTERIZAÇÃO POSIÇÃO SIT. CONSTRUÇÃO FACHADA VALOR 

Isolada Frente Alinhada 0,90 

Casa/Sobrado :IC*** ••** Recuada 1,00 

**** Fundos Qualquer 0,80 

Gemínada Frente Alinh ada 0, 70 

Casa/ Sobrado ....... ,. ...... Recuada 0,80 

• s:s...- Fundos Qualquer 0,60 

Superposta Frente Alinhada 0,80 

Casa/Sobrado **** **** Recuada 0 ,90 

•-***- Fundos Qualquer 0, 70 

Conj ugada Frente Alin hada 0,80 

Ca sa/ Sobrado •••• ..... Recuada 0, 90 

..... * Fundos Qualquer 0,70 

Qualquer Frente Alinhada 1, 00 

Apartamento .... * ..... Recuada 1,00 ....... Fundos Qualquer 1,00 

Qualquer Frente Alinhada 1,00 

Loja -~"** ..... Recuada 1,00 ..... Fundos Qualquer 1,00 

Telheiro Qualquer Qualquer Qualquer 1, 00 
Gal não Oualauer Oualauer oualauer 1 .00 

Rua Davide Canal, 57 - Marechal Floriano - ES - CEP: 29255-000 - Tel.: (27) 3288-1111 
E-mail: pmmfes@ig.com.br 
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Indústria Qualquer Qualquer Qualquer 1,00 

Especial Qualquer Qualquer Qualquer 1,00 

Rua Oav1de Canal, 57 - Marechal Flonano - ES - CEP: 29255-000 - Tel.: (27) 3288-1111 
E-mail: pmmfes@ig.com.br 
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ANEXO III 
VALORES DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE 

LOCAUZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

! VALOR URMF . Nº ATIVIDADES 
1.1 INDUSTRIA DE PRODUTOS E EXTRAÇÃO 

a) com até 80.00 M2 1 64,498 
, b} de 81!00 a 120,00 M2 ' 77,397 
c) de 121.00 a 160.00 M2 90.297 
d) de 161,00 a 200,00 M2 116.095 
e) de 201100 a 240,00 M2 154.794 
f) de 241.00 a 280.00 M2 193.492 

' 2 
l • " g ) de 281 00 a 320 00 M 232 190 

1 h) com mais de 321.00 M2 257.989 
í 1.2 AGRICULTURA 

L a l Estabelecimentos agrooecuários diversos 64.498 
.1.3 TRANSPORTE NÃO MUNICIPAL 

a) Transoorte ferroviário 64.498 
b) Transoorte aéreo 193.492 
e) Transeorte rodoviário de eassagelros e caraa: 

I com até 50,00 M2 32.249 
u de 51.00 a 80.00 M2 1 38.699 
III de 81.00 a 100.00 M2 1 45.149 
IV de 101.00 a 140.00 M2 • 58.048 
V de 141,00 a 180,00 M2 77.397 
VI de 181 .00 a 220.00 M2 96.746 
VII de 221.00 a 260.00 M2 . 116.095 
vm de 261.00 a 300,00 M2 128.995 
IX de 301,00 a 340.00 M2 148.344 -
X com mais de 341.00 M2 193.492 

1.4 COMUNICACAO NAO MUNICIPAL: 
al correios e teléarafos, telefonia 128,995 
b) radiodifusão. televisão, 1omalismo e outras 128.995 

1.5 SERVICOS: - a) com até 50,00 M2 32.249 
,_ bl de 51.00 a 80.00 M2 38.699 
__ e} de 81,00 a 100.00 M2 1 45.149 . 

, d) de 101.00 a 140.00 M2 58.048 
e} de 141,00 a 180.00 M2 70,801 
f1 de 181.00 a 220.00 M2 83,847 
a) de 221,00 a 260,00 M2 96,746 

. 

r 

-, 

Rua Davide Canal, 57 - Marechal Floriano - ES - CEP: 29255-000 - Tel.: (27} 3288-1111 
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-..- -
h) de 261.00 a 300.00 M2 109.646 
1) de 301,00 a 340,00 M2 122.545 
i) de 341,00 a 380,00 M2 141.894 

_ 1) de 381,00 a 42Q,QO M 2 174.143 - m) com mais de 421.00 M2 279.684 
'---+n) Dive~o Pública : 

1oaos e e - . . ares e outros ' onicos. 1 • 1 1 

boites e congêneres 1 83.847 1 Il 
I 1 tr blh 64 498 

III outras diversões de caráter O@rrn. 1 64.498 
1 IV de caráter eventual íaté 2000 m2 ) 12.90 

V com mais de 2000 mz 25.799 
~.6 ENTIDADES FINANCEIRAS: 

a) Estabelecimentos bancários de crédito, financiamentos e 
1 investimentos 193.492 1 . . -b) Empresas de. Cap1tahzaçao, seguros, fundos e 1 

'-. - Investimentos, de títulos e valores 
• 

1 .7 COMERCIO: 
193,492 

a) comércio atacadista em geral, inclusive Importação e 96,746 
ex~ortação 
b) depósito de mercadorias 96.746 

1 
~ 

c) comércio de veículos 128.995 
1 d) loias de de~artamento e supermercados 96,746 j ! e) frigoriflcos 1 96,746 

1 
D comércio de combustível (posto de abastecimento) 96,746 

- g) outros comércios: 
I com até 30,00 M2 • 25.799 
II de 31 ... 00 a 60,00 M2 32,249 
III de 61,00 a 90~00 M2 45.149 --
IV de 91.00 a 120.00 Mª 58.048 

1 V de 121,00 a 150,00 M2 1 64,498 1 
1 

' 
VI de 151.00 a 180,00 M2 77.397 

. 
1 1 VII de 181,00 a 210,,90 M2 90.297 ' 

1 VIII de 211,00 a 240,00 M2 128.995 
IX de 241.00 a 300.00 M2 161.244 
X com mais de 300100 M2 193.492 

1.8 COOPERATIVAS: 
1 a) coooerativas diversas 193.492 
1.9 FUNDAC:OES, ENTIDADES E CLUBES DIVERSOS: -. a} assoclaçoes diversas 96,746 1 

Rua Dav1de Canal, 57 - Marechal Floriano - ES - CEP: 29255-000 - Tel.: (27) 3288-1111 
E-mail: pmmfes@ig.com.br 
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ANEXO IV 

TAXA DE UCENÇA PARA EXERCÍCIO DO COMÉRCIO 
EVENTUAL OU AMBULANTE 

Nº DISCRIMINACÂO VALOR URMF 
1 Alimentos oreoarados inclusive refrigerantes 32,17 
2 Armarinhos. miudezas e biíouterias 64.51 
3 Brinquedos e artigos ornamentais p/ 64,51 

oresentes -
4 Rouoas feitas 64.51 
5 Frutas 32.25 
6 1 Outros artigos não incluídos nesta tabela 64.51 

Rua Davide Canal, 57 - Marechal Floriano - ES - CEP: 29255-000 - Tel. : (27) 3288-1111 
E-mail: pmmfes@ig.com.br 
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ANEXO V 

TABELA PARA COBRANÇA DE LICENÇA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS 

A - NATUREZA DAS OBRAS: 

r Nº 1 DISCRIMINAÇAO DAS OBRAS 
1 
01 APROVAÇÃO DO PROJETO POR M 2 

02 I CONSTRUÇÂO DE: 

1 VALOR URMF 1 
0, 10 

,.-==.....;:=.=:..:..=:...:-=.;=...;;~e..;.;=-=:..=-:'--~-~-~~~----~~~~-~~~-~ 

a) Edificação até dois pavimentos por m2 de área construida O 30_~ 
b) Edºft • d d . to 2 d • o 39 1 caçao com mais e OIS pav1men s por m e area I 

construída 
c) Dependências em prédios residenciais por m2 de área 0,30 
construída 
d) Dependências em quaisquer outros prédios para quaisquer 0,20 
finalidades, por m2 de área construída 
e) Barracões. por m2 de área construída 0.20 
n Galnões, oor m2 de área construida 0.20 
g ) Fachadas e muros, por metro linear 0,10 
h ) Marouises. coberturas e taoumes oor metro linear 

1 

0.20 
03 RECONSTRUÇAO, REFORMAS, REPAROS, POR METRO 0,30 

OUADRADO ·-,_ 
04 DEMOLICOES POR M2 0,10 
05 ALTERACOES DE PROJETOS APROVADOS 0.30 
06 ARRUAMENTOS: 

a) Com área de até 20.000 m2, excluídas as áreas destinadas 
e logradouros públicos, por m2 0.010 
b) Com área superior a 20.000 m2, exduídas as áreas r destinadas e logradouros, por m2 o 007 

07 LOTEAMENTOS: 

OB 

a) Com área de até 10.000m2, excluidas as áreas destinada s 
a logradouros públicos e as que sejam doadas ao Municípi o 0,013 
por m2 

b) Com área superior a 10.ooom2 , excluídas as área s 
destinadas a logradouros públicos e as áreas que seja m 0,016 
doadas ao Município por m2 

QUAISQUER OUTRAS OBRAS NAO ESPECIFICADAS NES TA TABELA: 
0,20 a l Por metro guadrado 

b) por metro quadrado o 10 

1 

. 

. 
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ANEXO VI 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE UCENÇA 
PARA PUBUCIDADE 

ESPECIE DE PUBUCIDADE 

O l Por publicidade afixada na parte externa ou interna de 

VALORI 
URMF 

estabelecimentos industriais, comerciais, agropecuários de 11,53 
resta ão de serviços e outros.- _l ___ -l 

Publicidade no interior de veiculas de uso não destinadoSàT 
ublicidade como ramo de ne ócios or ublicidade. 6 15 

03 Publicidade sonora em veículos destinados a qualquer 
modalidade de ublicidade. 

04 Publicidade escrita em veículos destinados a qualquer 
3.84 

modalidade de ublicidade por veículo'"'·--- - - - ---t-- -'7__,_.-=-6-8_ -1 
05 Publicidade em cinemas, teatros, boates e slmílares, por meio 

de ro· ão de filmes ou d' ositivos. 1.92 --- - - - --- - - ...---'-'-----i 06 Por publicidade colocada em terrenos, campos de esportes, 
dubes, associações, qualquer que seja o sistema de 

7,68 -
0,92 

colocação, desde que vislvel de quaisquer vías ou logradouros 
úbllcos Inclusive rodovias estradas e caminhos municipais. 

07 Qualquer outro tipo de publicidade não constante dos itens í 
anteriores. 

L...---~-~------------ ----- -----
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ANEXO VII 

TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO NAS VIAS 
E LOGRADOUROS PÚBUCOS 

DISCRIMINAÇAO INºJ_ 
1aiiespaço ocupado por balcões, barracas, mesas 

semelhantes, nas vias e logradouros públicos ou 

1 
VALOR J 

-'-_ URMF 
tabuleiros e sem 
como depósito de 

materiais em tocais designados pela Prefeitura, por prazo e a julzo desta, 

1--
oor até 4,00 m2 ou frac~o: 

a) oor dia 6.45 
1 b) por mês 129.01 

----------~c),__---L.po=r-'a=n-=-o ----------=1~548=-=~1~7___, 
02 espaço ocupado com mercadorias nas feiras sem uso de 

,___._.O~'ua_lquer imóvel ou instalação por dia e por m'"'-'---2 _ ___ _,__ -'3""'"·=23°'- _ 
03 espaço ocupado por circo e parque de diversões espaço 

mês ou fracão e oor metro nuadrado 6.45 

Rua Dav1de Canal, 57 - Marechal Floriano ES CEP: 29255-000 - Tel.: (27) 3288-1111 
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ANEXO VIII 

l - TAXA DE EXPEDIENTE 

Nº DISCRIMINAÇAO VALOR 
URMF 

~ CERTIDOES: 
A) NEGATIVA DE TRIBUTOS 6.45_ 
B) DETALHADA POR M2 DE CONSTRUC:AO 0.323 

1 C ) OUTROS. POR LAUDO 6.45 
D) ALVARÁ DE LICENC'A 1 12.90 

1 E~ HABITE-SE 12.90 
r -IF= RENOVAÇÃO DE LICENÇA 12,90 

B ATESTADOS: 
A) VISTORIA 6.45 
B} AVERBAÇOES : ·-

B 1 DE TERRENOS POR LOTE . 6 45 " 
1 6 .2 • 

DE PREDIOS POR UNIDADE 1 6,45 

c TRANSFERÊNCIAS: 
A) DE TERRENO. POR LOTE 6.45 
8 ) DE PREDIO. POR UNIDADE 6.45 

O REQUERIMENTOS: -
A) PROTOCOLIZADOS DIVERSOS 6.45 
6 ) CONCURSO PUBLICO 12.90 
C) SEGUNDAS-VI AS 6.45 -
D) BAIXA DE OUALO~ER NATUREZA 6.45 -
E) COPIAS DE DOCUMENTOS POR FOLHA 0.455 

II - TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 

-
Nº DISCRIMINAÇÃO VALOR 

URMF 
A NU,MERAÇÃO E REMUNERAÇÃO DE PLACAS, PRÉDIOS, 

ALEM DAS PLACAS: -
! 

A} PELA NUMERAÇAO 1 6,45 
' 6 ) PELA REMUNERAC~O 6.45 

B DE AUNHAMENTO E NIVELAMENTO: 
,A) ATE 20 METROS LINEARES -+ 6.45 
1 
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B) CADA 20 METROS LINEARES 
C) REBAIXAMENTO E COLOCAÇAO DE GUIAS POR MT 

1 
1 

1 LINEAR 

e DE LIBERACAO DE BENS APREENDIDOS E DEPOSITADOS: 
A) DE BENS E MERCADORIAS, POR UNIDADE E POR DIA 
B) DE CÃES E OUTROS ANIMAIS~OR CABEÇA .E POR DIA 

N 

1 O COLETA DE UXO NAO DOMICIUAR E OUTROS: 
A) ATÉ 4.00M3 (QUATRO METROS CÚBICOS} 1 
B} ACIMA DE 4,00M3 , POR BASCULANTE 

• - 1 

E TAXA DE UMPEZA PUBUCA E CONSERVAÇAO OI 
CALCAMENTO: 
A) LIMPEZA PUBLICA(eOR METRO. LINEAR) 
B) CONSERVAC:AO DE CALC:AMEN"'[O(POR METRO. LINEAR) 

III UGAÇÕES OE ÁGUA E ESGOTO: 

Nº OISCRIMINAÇAO 

A UGACOES: 
A) LIGArAO NOVA 
8) RELIGACÃO 

B CONSUMO MENSAL: 
A) POR UNIDADE RESIDENCIAL 
6 ) POR UNIDADE COMEROAL 

. C} POR UNIDADE INDUSTRIAL 

645 1 
1869 

' 

-
6.45 -
6.45 

-
-

32l249 
64, 505 

0,645 1 
0.645 J 

VALOR 
URMF -
28.387 
2_8,387 

-
2.771 
5.798 
8,385 
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ANEXO IX 
PARA COBRANÇA DO ISSQN 

~Nº 1 Lista de Serviços 
Itens 

IAtrq. j 
1 ISS 

l. Serviços de mfonni tlca e congêneres. 

1.01 Anârise e desenvoJvimento de sistemZIS. 2 0/o 
1.02 p ........... rama-::to. 2 o/o 
1.03 Processamento de dados e connêneres. 2°/o 
1.04 Elabora'""o de ft~ramas de comft .. tadores lnclusiVe de •~ eletrõnims. 2% 
1.05 Ucenoamento ou cessão de dJreito de uso de programas de compucação. 20/o 
1.06 , Assessorlél e consultona em Inrormãttca. 
1.07 Suporte cécnkx> em mformáuca, indusive instalação, conrlguração e manutenção ôe programas de 

comnuta~o e banco d\! dados. 2º/a 
1.08 Plane1amento confeccllo, manutenção e atualiza~l!o de 12áginas e[etrõmcas. 2 o/o 

2 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natur_,,e,.,..,.,._ _____________ __. 
2.01 , Se!vlços ele pesquisas e oesenvohmnento de qualquer natureza 2% 

3 Se~t~fts (!restados mediante locatao, cess:io de direito de uso e connêneres 
3.01 Cessão de direito de uso de marcas e de sinar~ de 11ro~ganda 1 5°/o 
3.02 Exploração de salões de festas, centro de con.ventões, esoitónos V1rtuais, stands, quad™: esportivas, 1 . estádios, Qináslos, aud1tónos, casas de espetaculos, parque de d er.;ões, canchas e congeneres, oara 

3.03 

3.04 

4 
4 .01 
4 ,02 

real~ -de evenros de aua"'uer nat.un!Zll. 
V 

Locação, sublocação, arrendamento, d1reíto de passagem ou permissão de uso, a>mpartilhado ou não, 
de ferr2v1a, eostes, cabos, dutos e condutos de gualquer na~ureza. 
Cessão de andaimes. ""lcos. coberturas e outras estruturas de uso tem""'ário 

- . Serviços de Saude, assistênaa m6dlca e cong@neres • 
Me<fldna e btomedlcma. 
AnáUses din1cas, pat:o109l11, eletnodade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra·sonografia, 
ressftnãncla ma~nétlca, radio1091a, tomograna e congêneres. 

4.03 Hospitais, dinlcas, laboratórios, sanatórios, manfcôrnlos, casas de saúde, pronto-socorros. ambulatórios 
.__ _ _.i.:e congéneres. 

4 .04 Instrumentação cinirglCil_ 
4 0 5 Aeuountura 
4.06 Enferm~em. inciusive serviços awollares. 

8 4.07 Serv1~s farmacêuticos . 
4.08 Teran1a ocunaclonal fi5Íoteran1a e fonoaud1oloaia. 
4.09 Terag.@S de gua!guer esoécie destinadas ao tratamento físico, 2!31á111CO e mental. 

1 
4 .10 Nutrição. 

Obstetrio 4.11 a. 
4.12 Odontt11;;;.1a. 
4.13 Ort612tlca. . 
4.1 4 Próteses sob en.comend". 
4.15 Psicanálise. 

' 
416 ~·21 . 
4.17 Casa de reoouso e de recuperacão. creches, asilos e a>n...;.,,eres. 
4.18 Insemina@ Bf\lficial, (.ert:lllza~o ln vítro e CQngêneres. 
4.19 Bancos de ~gue, lelte, 11ele, olhos, óvulohlêmen e conaêneres. 
4 .20 Coleta de sanoue. leite. tecidos sêmen órnaos e materla1S blolnnicos de aualauer natureza. 
4.21 -Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5% 

2~CL 
5 % 

5 % 

5º/o 

5 % 
5% 
5% 
5 % 
5°/o 
50/o 
5% 
5% 
5% 
5~o 

5% 
5 % 
5% 
5% 
50/o 
5°/o 
5°/o 
5% 
S % 
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'l.22 
S'lb 

1 
4.23 

Planos de med"idna ce grupo cu nd1v1dual e coovêrnos para prestaç3o de asslstênoa médica, llOSpitalar, 
odontológica e o:>ngêneres. 
0t.:tJ1)S planos ae saúde que se cumpram at:raVés de servíÇos de lercellOS contratades, credenoaoos. l 
rooperados ou apenas pagos pelo operador do plaoo me<11ante md1QIÇ!o do benef">aáno. 

5 
5.01 
5.02 
5.03 
5.04 
5 .05 
5.06 
5.07 
5 .06 
509 . 

6 
6 .01 
6.02 
6.03 
6.04 

50/o 

Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
Medicina veterinarl2 e zootecnia. -·· 5°/o 
Hos11itals, clinicas, ambulatórios, 11r2nt().·§ocorros e congêneres, na área veterinária. 5°/o 
Labora~órtos de análise na área vetennjiria 5°/o 
Inseminar"" artmctal, fertillza<;âo ín vrtro e CO!!!Jêneres. 50/o 

50/o Bancos de sangue e de Ó!!Jáos e congêni:e5: . 
Coléta de sangue, 1ette. reo<fns, sêmen, orçaos e mate.!'i!JS b-.ologlCOS t1e guakwer natul'ela. 5% 

Unidade de atend~to, assistênoa OU l:Tatarnento móvel"-'-""-"'ª-"conq=.,êneles==::.·-----------'"-'5""%=-~ 
Guarda, tratamento, amestramento, embele:zamento, a~mento e cor.gêneres.'----------'-=5'-'%~ 
Piar.os de atena1mento e aSS1stâlcia médla>-vetennár'la 5% . . 

Servtoos de cuidados pessoais, estHlca, atividades f'tSlcas e congêneres.. 
8arb~r1a, cabelerelros, manicuras, ped_lcuros e conoêneres. 5% 
Estetlclstas, tratamento de 11e1e, de11lla>!o e congêneres 50/o 
Banhos, ouchas, giuna, massagen~ e conriêneres. 5°/o 
Ginástica. danr~ esnortes natar.io artes marciais e demais atividades risicas. 50/o 

' 6 .05 Centros de emaoreclmento S"" e conoêneres. 50/o 
1 
' . . 

7 ! Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção d vll, manutençao, 
limpeza, melo ambiente, saneamento e conoênves. 

7 .01 Engenl\ana, asrooom•a, aqnmensura, arquitetura, qeologra, uroan1smo, pasagJSmC> e congêneres. ' 5% 
7 .02 Execur;!o, por adm nistraçào, empreitada ou sutH!mp~. de obras de consuução dvll, hidráulica ou 

e'étr!Gl e de outras semelhantes, tnduslve sondagem, perfuração de PoÇOS, escavação, drenagem e 

5°/o -

1 ::noação, te.-raplan!IQem, pav.mentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
__ili equipamentos{ exceto o romeomento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do 

local da 12resta~ dos serv1cos, gue fica suieito ao J.CMS). 
7.03 Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organ izacionais e outros, relacionados 

com obras e serviços de engenharia; elaboraçl!o de anteproietos, projetos básicos e projetos executivos 
Mra trabalhos de engenharia. 5°/o 

7.04 DemoJlcãn. 50/o 
7.05 Repara~. conservaçiio e reforma de edifícios, estradas, pontes. porros e congêneres (exceto o 

fomeomento de mercadorias produi1csas pelo prestador ~ serviços fora do loeal da prestação dos 
serv•~ ~·e fica suteito ao lCMS} 5% 

7.06 Colocação e instalação de tapetes, carpet.s, assoalhos, CDrtlnaS, revestimentos de parece, víáros, 1 
drvisónas. n1 .. cas ae noccft e co. - coi:i material fornecido Delo tomador de set\llCD. 5% 

7.07 Recu ra.s nn11~toe l de........,e . 
5% . . 

7.()8 ca1ar .... .....,.o. 5% 
7.09 1vamç30, coleta, remoç3o, Incineração, tratamento, reddagem, separação e destinaç!o final de hxo, 

re1en:os e outros reslduos guai~uer. 5°/o 
7 .10 Limpeza, manutenção e conserv;1ção de vias e l09radouros públicos, Imóveis, chammês, piscinas, 

12fil9YllS, Jardins e congêneres. 5°/o 
7.11 Decoract!o e Jardinagem, Inclusive corte e QQda de árvores. 5°/o 
7.12 Controle e tratamento de anuentes de Qualquer natureza e de agentes fls1cos, Químicos e blológ1cos. 

50/o 
7.13 Dedetlzação, desinfec~o, deslnsettzaç!o, lmuníiação, htgrenrzação, desraUzação, pulvenzcç!o e 

' 
COnQêneres. 50/o 1 - . 

7. :4 Florestamentc, reflorestamerit'O, semeadura, adubilção e conceneres 5 0/o 
7 .15 Escocamento cnnten de ~ e setVr ~- S'l'o 

7.!6 Limpeza e drenagem de nos, portos, canais, baías, lagos, lagoas.~. acudes e~co""'-""''-'ere"""es"-.,__---'.....:!s'-'%:!!.....J 
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5°/o 7.17 Acompanh11mento !Ll)scallzaçâo da exec~~o de obras de engenharia, arquitetura e urbanlsmo. 
levantamentos topográncos, 7.18 Aerofotogrametria {Inclusive lnterpretaçao), cartografia, mapeamento, 

batlmétr1cOS ru>nnráficos. aeodéslcos. ·' icos. oeofisicos e C.Ont1êneres. 50/o 

7 19 PesqUISél, perfuração, dmentaç3o, meroulho, petfilagem, concretação, testemunhagem, oescana, 
estimula e oul.105 se retaoo113doS rom a ex e de ieo, gás natural e de ' 

7.20 1 Nudeai;ão e bombardeamento de nuvens e congêneres. 5% 

8 Serviços de educação, ensino, orlentaçi'io pedagógica e educacional, Instrução, treinamento e 
avaliação pessoal de qualguer grau ou natureza. 

_8.01 
8.02 

Ensino n!QUlar pré e-colar, fundamental, mecio e St1penor. ---~ 
Instrução, treinamento, Ol"lentaçãa pedagóglGa e educaoonaJ, avalll!ção de conhecimentos de qua•Quer 
natureza. 

,_~9-...-.S~rviços relativos a hospedagem, turlsno, viagens e congêneres. 
9.01 Hospedagem de qualquer natw&a em hotéis, apart-servlce condomrniats, flat, apart·holéis, hotéis 1 

residênoa, residen~ce, suite seNlCe, hotelaria maritima, moteiS, pensões e conçêneres; 
ocupação oor temporada com rorneomento de serviço (o vaiOI' da at,men:ação e gor')eta, quando 
incluído no n....-n da <flána. llca suteito ao lm""""' Sabre Serv•'""'· ' 

9.02 Agenoamento, on;ianização, promoção, tntermedlação e execução de programas de tunsmo, passeios, 
vl .. ,,ens. excursões hosn<>daaens e conaêneres. 

9.03 Gulas de turismo. 

2% 

2% 

2% 
20/o 

' 
10 Serviços de lntermedtas;ID=e=oo::cn::;H..:ên=e::.:r'-"es=-· --------------------~--.., 

10 01 Agenoamento a>rretagem ou Jntermed.aç!o de cámbto de seguros de cartões de créd"•to de p'anos 
' • • , 

1 de saúele e de nu.nos ele orevldêncla nr1v11e1a . 
10.02 Agenciamento, corretagem ou Intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos 

nua1<nuer. 
L0.03 Agenciamento, corretagem ou lnterme<flaçâo de direitos de propriedade Industrial, artística ou literãna. 

.. r. 10.04 Age:noamento, CXIN'el:29em ou ·n~ de m:1tratos de arrendamento mercantil (Jeasmg), de 
franouia ffrandliSina' e de íatlJllz:ar.ão fractortno'. 

10.05 Agenciamento, corretagem ou Intermediação de bens móveJs ou Imóveis, nao abrangidos em outros 
Itens ou subitens, Inclusive aqueles realizados no àmblto de Soisas de Mercadorias e Futuros, por 
auaJsnuer meios. 

• 10.06 """"oamento marítimo . 
110.07 Acenoamento de noticias. 

. -10.GS Aoenoamento de pubfiodaóe e propaganda, inouswe o agenoamento de ve>eulaçao oor quaisque-
me; os. 

10.09 1 R!tP.resenta~o de gualguer natureza. Inclusive comercial . 
10.10 [ Olstrlbu lç:!o de ben~ de terceiros. 

11 Servi~c de auarda. estacionamento. armazenamento. viol~ncia e oonaêneres. 
11.0l Gua~ e estadonamentn de vekulos tentsbes automctDres. ae aeronaves e de emba.~ 
11.02 
11.03 
11.04 

12 Servi s de diversões lazer entreterimento e con êneres. 
12.01 

1 
12 02 

'12:03 E<n<>táculOS orcenses. 
12 .04 , Pmnramas de auditório. 
12.os 1 Parnues de diversões. centros de lazer e conaêneres. 
12.06 1 Boates. táxl·dandnn e conoêneres. 

5% 

5% 

5% 

5% 

5º/o 
5º/o 1 

5% 1 

50/o 
1 5% 
1 5º/o 

5~ 

5°/o 

5 0/o 
1 5% 

5% ' 
5°/o 
5°/o 
5% 
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12.07 Shows 
-

balll'l 08"'"~< desnles bailes óoeras concertos. rec1rais. fes1.tva1s e conaêneres. 5% 
12.08 Feiras ex , congressos e conqâneres. 5% 
12.09 Bilhares boltches e diversões eletrônlcas ou não. 50/o 
l2.10 Corridas e com~etições de animais. 5 % 
12.11 Competições esportivas ou de destreia l'islca ou intelectual, com ou sem a partlopação do espectador 

1 5 % 
' . 
, 12.12 Execução de mOSla 5% 

12 13 Prooução, mediante ou sem Encomenda prévia, de eventos, es~los, entreVISlaS, shows, Da!let, 

' 
dancas desfiJes bailes teatros ót>eraS concertos reota.s 'estivalS e ~eres 50fo ' , , 

' I , , . 
12 14 Fomecimento de mUsira para ambiemes fechadas ou não melfiante transmiSsOO por qualquer processo. 

12 . .lS Desfiles de blocos carnavalescos ou foló6ncos. trios elétrfcos e cong_eneres. 
12.16 Exibição de Olmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertes, desfiles, óperas, compeUçôes 

~12.QrtlVas, de destreza intel~ctual ou conaêneres. 
12.17 Recreação e anlma~ão, inclusive em festas e eventos de gualguer natur&a. 

13 Ser vl<'LIS relativos a fonoarafla. rotnnrafia, dnematoarafla e reoroarafia 
13.01 FanoClraffil ou nrava<:ão de sons, tnduslve trucaaem, dub!J!!leJ'!'o m~ e com1êneres. 
13.02 Fotografia e cinematografia, lndUSl\fe revel11ção, ampliaç.30, copia, reprodução, trucagem e congéneres 

13.03 Re ,gffil. microtil"""'em e aíolcallza•"o. 
13.04 Com"""i'-'n orá!lca, fotoeomDOSicão, d!chena, zincogra11a, l!~rafla e íotolitoQraf&11 

14 Servl=s relativos a bens de terceiros. 
14 .01 Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, 

manutenção e conservação de máquinas, veicules, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de 
oualauer ab1eto rexceto n..,."S e oartes emoreaadas. oue ficam su1eitas ao ICMS1. 

14.02 , Asslstêflda técnica. 
14.03 Recondíoonamento de moiiwes (exceto """"5 e oartes em,,,.,,,adas. aue ficam sure•taS ao ICMSl. 
14.04 Recaucnutagem ou regeneração de !J!leUS. 
14.05 Restauração, rea>n<flOQllatm!nro, acorn!IOOnamento, pintura, beneftciamenro, lavagem, sec;,gem, 

t1ng1menro, getvanop?ê!Stla, • anooaaçao, corte, reaxte. po unente, stI e rongeneres, e l pia fica~ • d 
ob eros ua uer. 

aparelhos, máquinas e equipamentos. indUS1Ve 14.06 lnst21lar;ão e montagem de 
restados ao usuáno nnal ex dusivamente com material 12Qr ele romecfdo. 

gêneres. 
uracão de livros, revistas e congêneres. 

montagem Industrial, 

14 .07 Colocação de molduras e con 
14 .08 En derna o, gravação e do 
14.09 Alfaiataria e costura, quando 
14.LO Tinturaria e lavanderia. 

o material ror romecido pelo usuário final, exceto aviamento. 

5 0fo 
5 0fo 

5% 
5 % 

5 0/o 

50fo 
5 % 

. 5%~ 

5°/o 
5% 
50fo 
5 % 

5% 

5 0/o 
5º/o 

1 5% 
50/o 

1 5% 
14.U . Tapeçana e rerorma de estofamen~tos==e~m~g_era='~·--------------------~5~%. 

, 14.12, Funllana e tantemagem. 5%_ 
:4.13 . Carpintana e.senralhena. 5 % 

15 1 Serviços rel a d ona dos ao setnr bancirfo ou fin anceiro, inclusive aqueles prestados por Institu ições 
nnancel:ras au torizadas a f uncionar oela Unllio ou oor auem de d ire ito. 

15.01 Administração de rundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de 
carteira de clientes, de diegues pré-datados e congêneres. Sºlo 

15.02 Abertura de contas em geral, Inclusive conta-corrente, conta de Investimentos e apllcac;ão e caderneta -
de nourn>nn> no Pais e no extenor. bem como a manutenr-lio da referidas contas ativas e rnativas. 5°/o 

15.03 Locação e manutenc;ãa de cofres particulares, de terminais eletrónicos, de terminais de atenchmento e 
de bens e ""Ut""menlDS em ne<al. 50/o 

15.04 Foml!dmento ou em!SSão de atestadas em geral, indUSNe atestlldos ée idoneidade, atest!ldo dE 
capaadaoe rinanceu:a e congeneres. 5 % 

15.05 cadastro, ela~ção de ficha cadastral, renovação tad~l e c:oogêneres, tncl~o ou exttusa<> no 
cadastro de Emitentes de Ch ues sem Fundos - CCF ou em uer outros bancos cadastralS. 5 % 
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- 1-5-.06- 1 Ermssão, reem- ,-ssa--o e fomeomento de aVlSOS, a:improvanteS e dowmentos em geral; õbon- o -definnãS;- - l 
l coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a l 

administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veíailos; age1\c1amento 
fuluciário ou lt:ário d oi de bens em custódla. 5 '\lo 

15.07 Acesso, movimentação, atendimento e mnsulta a contas em oeral, por qualquer melo ou processo. 

1 
1ridusive por telefone, fac-símile e telex, acesso a terminais de atendimento, lnduslve vinte e quatro 
tioras; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demals 

1--~ , lnformaciles relativas a contaS em geral, por qualquer melo ou processo. 

1 

15.08 Emissão, reemtssao, alteraç3o, cessão, substlb.Jlc;ão, cancelamento e registro de contrato de crédito; 
estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emlss3o, concessão, alteração ou contratação de 
aval, fiança, anuência e congêneres ; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins. 

1-15.09 Arrenaamento mercantil ( leasing) oe quaisquer bens, 1nctusrve cessão de diretos e obngações, 
subst1tu1çilo de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados 
ao arrendamento mercantil leasin . 

5% 

5°/o 
15.10 Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaiSquer, de 

contas ou camês, de cambio, de tnootns e por conta de tera! ros, ndusive os ereruados por mel1) 
eletr6nieo, automábc:o ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, ! 
recebimento ou par;iamento; emlSsilo de ca mês, fichas de compensação, Impressos e documentos em 

eral 5% 
15.11 Devolução ae brulos. protesto de tiwlas, sustação de protesto, ma'>uterição de titulas, reapreseitação 

oe títulos, e demaiS setv!COS a eles relaclO~n=a~dOS=·~-------------------1-...:5=-%~ 
15.12 Custódia em gerai, Inclusive de títulos e valores mobiliários. 
15. 13 1 ServlÇOS relaclonados a operações de camblo em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e 

baixa de contrato de cambio; emissão de reglStro de exportação ou c!e crédito; cllbrança ou depástto no 

1 

extenor; emissão, rorneomenro e cancelamento de cheques de viagem, fomecunentn, transferência, 1 
cancelamento e demais serviços relatlvos a carta de crédito de Importação, exportação e garantias 
recebidas, envto e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de cambio. 

-+------- ------- -------------- - - - ------- 5<;0 1 Fomeomento, em1Ssao, reemtSSão, renovação e manur:ençao de cart!o magnético, cartão de crédito. 
50

.,
0 Cart:Jo de débito cartão salário e co eneres. " 

1 15 15 Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, lnduslve aepósito 
Identificado, a saque de contas quaisquer, por qL'alquer meio ou procesSD, 111dus.ve em term;naJs 
eletrônicos e ae atenaunento. 5% 1 

Gs.16 EmiSsão, reem1s5ilio, hqu1dação, alteraç3o, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de 
1 -· crédito e Similares, por qualQuer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, 
L dados. fundos. """ªmentas e similares. 1ndUSlve entre contas em oeral. 5% 
1 15-,.l-::7,.+;E:"m"'is"'sã~o"', :;fo"'meo"'."-""'m"'en=to""."'d"'ev"-"01'""u"'ção:=,"'su=StaÇaOw:.:_,,.,,,_,,,ca=nre1a="'-m~en""to=e"'-'=opos""""'>ça"'-C!<o"'o-e-d\-eq-ues-q-ua-1sq-uer-,-a-vu-=-1so-ou-,._,='-! 

nnr talão. 5% 
1 15.18 Serviços relacionados a crêdJto imob!llárlo, avallação e vistoria de Imóvel ou obra, análise técnica e 

Jurídica, emlssl!o, reemis.são, alterat;ão, transferência e renegoctação de rontratx>. emissão e reem!ss3o 
ele termo oe quitação e demais serv!(OS refõoonados a créci.to imobifiáno. 

16 Servi s de trans orte de natureza municipal . 
16.01 Servi de transporte de natureza mun1opa1. 

17 Senti~ de aeolo técnico, administrativo, urídlco contábll comercial e con êner • 

1 exame, pesquisa, coleta, compilação e forneomento de dados e Informações de qualquer natureza, 

5% ! 
5% 1 

17 .01 Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros Itens desta lista; anállse, I 
! Inclusive cadaStrO e Stmilares. % 

17.02 Datilografia, digitação, estenografia, expediente, .secretaria em geral, resposta audível, redação. edição, 
tnt o revisão tradu o a oio a Infra-estrutura administrativa e con êneres. 2º/o 

17.03 Plane amenro coordena o r rama -o ou o nlza o técnica financeira ou administrativa. 5% 
17.ll"' 1 Recrutamento a aamento e rolocacâo <!e mão-de-obra. 5% 
17.0S ' Fomeomento de mão-de-obra, mesmo em carater te.mporàno, tnclusrve de empregados ou 

1 ! trabalhadores. avulsos ou temoorános, contrat;ados pelo prestador de servi o. 5% 
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17.66 l Propagaildã"'e publicidade, Inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de] 
ubllc1d!lde elabora o de desenhos textos e demalS materiais ubllot:árlos. 

117 .oe ' Perioas, laudos, exames tecmcos e anáhses técnicas. 

1
17 .09. / Planejamento, 2!Jilanlzaçào e administração de feiras, expos!çõey, congressos e con êneres. 

o oroanizaçl!o de restas e recepções, bufê(exceto o fornecimento de alimentaÇão e bebidas, que fica 
1 suie1to ao Iq.151 • 

• 17 .11 Admmtstra~o em ae«1I. lndus1ve de bens e negóoos de terceiros . ' . 17 .12 LeJlão e connêneres . 1 
17.13 Advocacia. 

f 17.14 Arbi de .,ua-.,;uer •ndusive 1uridica. 
r 11.1s Aud1tor1a . 1 

17.16 P.Mrise de o~anlza~o e métodos. l 
17.17 Atuaria e càlculos técnicos de nua•-uer natureza. 
17 .18 Contabtltdade, induSlve · s técmcos e au1<1&ares. 

'. 17 .19 1 Consultona e asséssorta econômica ou financ .. lra. 
17.20 Est:atisllca. 

5% 
50/o 
5% 
5% 
5% 
5º/o 
5% 
5% 
5% 
5°/o 
5% 

, 17 .21 ! CQbrança em geral. 5% 
17 .22 AsSessoria, análise. avahaçl!o, atendrmento, a:insuna, cadastro, seleç!o, C)efellàamento de 1 

Informações, atlminislração de cx:ml:lls a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de 
. raturi2a factortn . 5% 
r17 .23 1 Apresenl?@ de palestras. conrerêncras, seminários e congêne.-es. 5% 

18 1 Servl.ços de regulação de sinistros, vinculados a contratos de seguros; Inspeção e ava Ilação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevençao e gerência de riscos seguráveis e 
connêneres. 

1
18.01 

1

serv1c;ns de 1"e9ulação de sin1Slros, vinculados a contratos de seguros; in~o e avaliação de riscos 
para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de nscos seguráveis e congêneres. 

5% 
r 

19 Serviços e dlstrlbulçllo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou 
cupons de apostas, sorteios, prêmios, Inclusive os decorrentes de tltulos de capltall:taçllo e 
connêneres. 

119.0l SeMços e dlstnbutção e venda de bilhetes e demais proautos de loteria, bingos, cartões, pules ou 
cupons de apostas, sorteios, prêmios, Inclusive os decorrentes de títulos de cap1talizaçilo e congêneres. ) S% 1 

1 1 
20 Serviços portuârios, aeroportuários, ferroportuârios, de termi nais rodovlârlos, ferrovlérlo.s e I 

metrovlârios. --j 
20.01 Serviços portuários, aeroportuàrtos, utilizaçi!o de porto, movimentação ae passageiros, reboque de 1 

embarca"3e;, rebocador escoteiro, atracação, desatraca;;3o, serviços de ~em. cal)al;alia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessónos, movunentaçSo de merGl(IOnaS, setYIÇOS de 
apoiO maritlmo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, loçlst1cas e 

~ con êneres. SO/o 
20.02 Servlçns aerooorwanos, utllizaçSo de aeroporto, movtmenca;;3o de passage!rcs, al'TTliW3lagem de 

Qualquer natureza, caparaz1a, movimentação de aeronaves, serviços de aJ)OÍO aeroportuários, serviços ~ 
..._ __ J acessónos, movimentação de mercadorias, loglsticas e congêneres. 50~ 
20.03 Serviços de termlnals rodoviários, ferroviário,., metroviários, movimentação de passageiros, _ 1 

mercadorias lnduslve suas o JQglst:icas e CX>flqéneres. 5% 

5% 
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---eXeCuçllo de serviços dê" conservação, manutenção, melhoramenoos para adequação de caí)aod~ e 1---, 
segurança de trãnSito, operação, mon1tonição, asSIStênoa aos usuános e outros serviços defmldos em ~ 
contratos atos de concessão ou de rmissão u em normi!IS oficiais.. -~ 

Servi s de r rama - o e comunica o visual, desenhos Industriais e com;iêneres.. 23 
23.01 Serv d e comu01ca - visual, desenhos industriais e rongéneres. 

1-1 24 · ~rvlços de Chaveiros, confecçl\o de carimbos, placas, sinalização visual, banner.;, 

1 So/o 1 

adesivos e 
>---~co=na_êneres . 

24.01 j SA_rv~ços de Chaveiros, confecção de canmbos, placas, smalizaçlio visual, barmers, adesivos e .mngeneres, ______ ___ ______________ ___ ___ ___ _._~s~~~•,_, 

25 Servlçgs funerários. l 2s.01 1 Funerais, 1ndus1ve fornecimento de caixão, uma ou esquifes, aluguel de capela; transporte do corpo, 
cadavérico, fornecimento de fiares, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 
fomedmento de véu, essa e outrOS adornas; embalsamellto, embelezamento, CDT'iSelVaçào ou 

' restau,.,.,.;;o de cadáveres. 5% 1 
l 25.02 Cremar.ao de corrnK e oartes de coroas cadavéricos. 5% r 
. 25.03 Planos ou convênio funerários. 5% 1 

1
25.04 Manutenção e c;onserva"'o de "'"'nos e cem1têrtos. 5% 

. 
26 Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 

Inclusive oelos correios e suas aaências franguudas; courTler e conllêneres. 
' 26.01 Serv~ de coleta, remessa ou entrega de correspondênoas, documentos, objt!IDS, bens ou valores, 

1 1 inclusive pelos correios e suas ênaas ira ueada • courrier e con êneres. 50/o 

27 Servi s de assistência social. 
27.0l de assistência SOC!al. 5% 

28 

1 50/o 

31 ! Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotéçnlca, mednlc:a, telecomunlcações e 
1---~-=co"'n êneres . 
.1._1.01 Servlças blcnleoS em edifica~. etetrõnlca, eletrotécnlal, mecânica, telealmunicaç&!s e C?119êneres- 5% 1 

32 . Servlrns de desenhos téçnlcos .. 
32.01 , Serv1rns de desenhos técnicos. 1 5% 1 

33 1 Servi,.,..s de desembara~ aduanefro, comissários, despachantes e congêneres. 1 
33.01 , Servicos de desembaram aduaneiro. comissários. despachantes e congêneres. 1 5% .~ 

34 1 Servicos de lnvestlaa""-' nartJculares. detetives e conoêneres. 
3'\ .01 1 Servi•"" de Investi =rtlculares. detetives e conaêneres. r 5°/o 

r 
• 35 1 Servlc:os de reportaaem, assessoria de lmprensa.1ornallsmo e rela- oúbllcas. 
. 35.01 1 Serv1rn<0 de em assessoria de 1mnrensa !Ornahsmo e relações públicas. 5% 
1 

36 ; Servi'""" de meteoroloala. 
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r =-=-i-- --- - - - -36.0l 1 Servrços de meteorologia. - - - - r s"õ/;J 
i 

37 f Servl-s de artistas. atletas. modelos e man""'ulns. 
37.01 I Serv1-~ de artl$ti!s atlet<IS modelos e man=ulns. 1 20/o 

38 1 Serviras de museo1~~1a. 
38.01 1 Servf~ de museo•~ia . 1 2% 

39 1 Servicos de ourivesaria e lanlda~so. 
l.]9.01 1 Serv~os de ouriveSana e lanlda""o '"L'<lndo o mateflal fomedóo ""'ºtomador do servi~'. 1 5% 

40 'Servl~s relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 I Obras de arte sob encomenda. 1 20/o 

1 
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ANEXO X 

TABELA DE PRESTADORES DE SERVIÇOS AUTONOMOS 
ISS ANUAL 

fNôT DISCRIMINAÇÃO VALOR URMF 
· 01 , Advogados, Provisionados, Economistas 103,24 . 
1 02 Aaente de Proorledades Industriais 1 77.61 
03 Alfaiates e Barbeiros 52,04 

, 04 1 Auditores e Contadores 103.24 
05 ' Arauitetos Urbanistas e Enaenheiros 103,24 

1 06 Desenhista. Técnicos e Tooóarafos 77.61 
07 Dentista • 103 24 
08 Enfermeiros 77.61 
09 Guarda e Técnicos em Contabilidade 77,61 
10 Leiloeiros 1 52,04 

1 11 Médicos e Obstetras 103,24 
1 12 Modistas, Costureiros, cabeleireiros, Manicures, ' 

Pedicures, Esteticistas e outros Serviços de salão de 51,74 
. Beleza -

' 13 1 Modelos e Manenuins 52.04 
. 14 Protéticos 77,61 

115 Técnico em Administração, Técnico em relação 
Públicas e Representantes Autônomos 77.61 

116 Veterinários e Psicólogos 103.24 
17 Outras Ativ idades Exercidas em caráter Pessoal 

al Com base na esoeclallz:acão suoerlor 103.24 
1 b 1 Com esoecializacão de nível médio 77.61 
1 , c) Sem es~ecia liz:acão 52,04 
' 

1 
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ANEXO XI 

AÚQUOTAS PARA COBRANÇA DA TAXA DE COLETA DE 
LIXO 

I - RESIOÊNCIAL E COMERCIAL 

~ -- - - Por M2 / URMF-j - -- -Nº DESCRIÇAO Por Kg I 
1 URMF 
Ll.. Residencial e Comercial (semanal) 0.22 1 *~**• 

2 Hosoitalar (deoósito e Tratamento) ***** 1 0.53 
1 3 . Industrial ( deoôsito e Aterramente) *'*~-* ' 0.25 

4 Esoecial (deoósíto e Tratamento) *-*li'** 1 0.25 
, 5 Serviços de Incineração ***** 1 1,47 1 
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ANEXO XII 

ALÍQUOTAS PARA COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

I Imóveis não Edificados, Quando lançados pela Prefeitura por metro 
linear .. ... ... ............. .... . ............. .. ...................... .... .... .. URMF 0,644 

II Imóveis Edificados quando lançados pela concessionária: percentual a 
seguir, calculado em razão da faixa de consumo mensal: 

OBS: AS AÚQUOTAS DA TABELA ABAIXO SÃO REFERENTES À TARIFA DE 
FORNEOMENTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA EXPRESSA EM MWH 

CLASSE RESIDENCIAL - GRUPO B (BAIXA TENSÃO) 
' • -

FAIXA DE CONSUMO MENSAL ALIOUOTAS 0 /o 
até 30 KWH/MES 0.666 

:de 31 a 50 KWH/MÉS 0.704 
,de 51 a 70 KWH/MES 2.145 
1de 71 a 100 KWH/MES 3.330 
1de 101a150 KWH/MES 5.156 
1 de 151 a 200 KWH/MES 8.21 7 
1 de 201 a 300 KWH/MÉS 10.049 
i de 301 a 400 KWH/MES 13,546 
i de 401 a 500 KWHLMÊS 15.967 
I acima de 500 KWHLMÊS 17.953 

CLASSE COMERCIAL, DE SERVIÇOS E INDUSTRIAL - GRUPO B 
Ã (BAIXA TENS 0) 

FAIXA DE CONSUMO MENSAL ALIOUOTAS 
1 até 30 KWH,lMES 3.343 
de 31 a 50 KWH/MÊS 3.452 

: de 51 a 70 KWH/MES 5.726 
[de 71 a 100 KWH/MÊS 8.217 
de 101 a 150 KWH/MES 10,049 
de 151 a 200 KWH/MES 13.546 

1 de 201 a 300 KWH/MÊS 15,967 
' de 301 a 400 KWH/MES 17.953 
de 401 a 500 KWH/MÊS 19.829 
acima de soo KWH/MES 22.238 
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CLASSE RESIDENCIAL - GRUPO A ( ALTA TENSÃO) 

FAIXA DE CONSUMO MENSAL AUOUOTAS 
ate 1000 KWH/MES 17(094 ·-
de 1001 a 5000 KWHfMÊS 32.140 
acima de 5000 KWH/ MES • 47.864 

CLASSE COMERCIAL, DE SERVIÇOS E INDUSTRIAL -
GRUPO B ( ALTA TENSÃO) 

FAIXA DE CONSUMO MENSAL ALÍQuOTAq 
ate 1000 KWH/ MES 47 864 
de 1001 a 5000 KWH/ MES 63 588 
~, a~c~im~a~d~e~S~O~O~O~K~W~H~/~M~Ê~S~~~~~~~~--'-~~1~20,!..J7,~86~3'--~ 

Rua Dav1de Canal, 57 - Marechal Floriano - ES CEP. 29255-000 - Te l.: (27) 3288-1111 
E-mail: pmmfes@ig.com.br 
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